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“The answer is blowin in the Wind” 
Bob Dylan 
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A presente dissertação é apresentada no âmbito da unidade curricular Projeto/Investigação, com vista a 
obtenção do grau de Mestre em Engenharia Civil na opção de Planeamento. 
Parte da constatação de que, apesar da relevância que o aproveitamento da energia eólica tem vindo a 
adquirir no nosso País, nomeadamente através da construção de parques eólicos, os instrumentos de 
planeamento territorial vigentes prestam ainda muito pouca atenção às questões que a localização 
destas instalações podem suscitar em termos de eventual interferência com outros usos e atividades ou 
com valores ambientais, culturais ou socioeconómicos que interessa preservar. 
Assim, começa-se por proceder a uma análise exaustiva das formas como os planos diretores 
municipais de 2ª geração e os planos especiais de ordenamento do território tratam esta temática, que 
vem confirmar a constatação acima formulada (verificando-se inclusive que muitos daqueles 
instrumentos são totalmente omissos na matéria).  
O trabalho assume como foco principal de pesquisa a inquirição das formas adotadas noutros países 
para os procedimentos de controlo público, numa perspetiva de ordenamento do território, da 
instalação de parques eólicos e da sua localização, nomeadamente no que se refere ao âmbito, natureza 
e diversificação dos critérios materiais de decisão adotados tendo em vista a viabilização (ou não) nas 
localizações pretendidas.  
A partir da arrumação crítica do material recolhido, e da reflexão sobre ele realizada, cumpre-se o 
objetivo principal da dissertação, que consiste num conjunto organizado de recomendações tendo em 
vista a abordagem sistematizada desta temática em sede dos instrumentos de gestão territorial que 
possuem incidência direta sobre o regime do uso do solo (planos municipais e planos especiais de 
ordenamento do território), e que inclui também a enumeração e exemplificação de um leque 
diversificado de dispositivos de caráter operativo que aqueles instrumentos poderão adotar. 
Conclui-se com uma breve perspetivação de possíveis pistas de desenvolvimento de pesquisas e 
trabalhos de conceção dentro desta temática. 
 
Palavras – chave: Parques Eólicos, Ordenamento do Território, Localização, Critérios de decisão. 









This thesis is presented as part of the course Project Research, with a view to obtaining the degree of 
Master of Civil Engineering in Planning Option. 
It concludes that, despite the importance that the use of wind energy has gained in our country, 
particularly by the construction of wind farms, the spatial planning instruments in force are still 
providing very little attention to the issues that the location of these facilities may raise in terms of 
possible interference with other uses and activities or with environmental, cultural or socio-economic 
values to be preserved. 
It starts by carrying out a comprehensive analysis of the ways in which 2
nd
 generation Municipal 
Master Plans (PDM) and Land Use Special Plans (PEOT) treat this subject, which confirms the 
observation formulated above (it appears that many of those instruments are totally silent on the 
matter). 
The work takes as its research main focus the examination of forms adopted in other countries for the 
procedures of public control, from a spatial planning approach, of wind farms location and 
development, in particular as regards the scope, nature and diversification of the substantive decision 
criteria adopted for its acceptance (or not) in the desired locations. 
From the critical storage of the collected material, and the reflection made on it, is fulfilled the main 
objective of the dissertation, which is an organized set of recommendations aimed at a systematic 
approach of this issue in the context of spatial planning instruments that have direct incidence on the 
discipline of land use (municipal plans and special plans); it also includes the enumeration and 
exemplification of a diversified range of operating devices those instruments may adopt. 
It concludes with a brief outlook of possible clues for development of research and design work on the 
subject. 
KEYWORDS: Wind Farms, Spatial Planning, Location, Decision Criteria. 
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1.1. ÂMBITO E OBJETIVOS DO PRESENTE ESTUDO 
O setor eólico em Portugal tem vindo a crescer nos últimos anos, constituindo um mercado em 
expansão cujo potencial se situa a vários níveis: na exploração comercial da energia, na produção de 
equipamentos, na construção e manutenção dos parques eólicos, nos serviços e na investigação. 
Contudo, com a crescente expansão e desenvolvimento da construção de parques eólicos, e 
consequente disseminação territorial, seria de esperar uma atenção significativa a esta temática por 
parte das entidades públicas com atribuições no domínio do ordenamento e planeamento do território. 
Verifica-se, porém, que esta é uma área ainda muito pouco trabalhada nos instrumentos de 
planeamento em vigor, nomeadamente nos de caráter mais operativo (planos municipais e planos 
especiais de ordenamento do território).  
De facto, são raros os planos de ordenamento do território, em Portugal, que desenvolvem disciplina 
específica com vista a ordenar a localização deste tipo de infraestruturas e, quando o fazem, abordam 
em geral a temática de uma forma muito genérica e, por vezes, algo simplificadora. Num número 
muito significativo de casos, ela é completamente omitida. 
Não se conhecem também, no nosso País, trabalhos relevantes que tenham como objetivo específico a 
identificação e sistematização de orientações e critérios relativos à localização de parques eólicos a 
desenvolver e consagrar nos instrumentos de gestão territorial e, em particular, nos planos municipais 
de ordenamento do território (uma vez que é a estes que, no quadro legal em vigor, compete 
estabelecer o regime do uso do solo). 
Por certo não se ignora o importante documento que é o Guia Metodológico para Avaliação de 
Impacte Ambientais de Parques Eólicos, publicado pela Agência Portuguesa do Ambiente, em 2010, 
aliás amplamente invocado na presente dissertação. Mas, como o seu próprio título indica, trata-se de 
um trabalho focado especificamente nos domínios ambientais e, principalmente, orientado para a 
avaliação de projetos concretos e não para a definição de disposições a estabelecer em sede de 
planeamento do território. 
Dar um contributo válido para a identificação e definição das formas adequadas de concretizar tais 
disposições em sede de planeamento constitui, assim, o objetivo almejado pela presente dissertação. 
Partindo de uma inquirição das formas como, em Portugal e noutros países, se processa o controlo 
público, em termos de ordenamento do território, da localização de parques eólicos, nomeadamente no 
que se refere aos critérios de decisão adotados, faz-se uma avaliação crítica do material recolhido, e 
elaboram-se umas primeiras recomendações para a adoção, no nosso País, de um quadro de critérios 








1.2. ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
O trabalho estrutura-se em seis capítulos, sendo o primeiro constituído pela presente Introdução. 
O segundo capítulo realiza o enquadramento da temática a estudar. Começa-se por expor uma 
panorâmica geral sobre o setor eólico, abordando sucessivamente as políticas europeias para as 
energias renováveis e as políticas para as energias renováveis em Portugal, traçando-se uma 
panorâmica que vai da história e perspetivas do setor energético até ao tema dos clusters industriais 
eólicos. Seguidamente, faz-se uma breve descrição do que é um parque eólico e das suas principais 
componentes. Finalmente, explana-se o quadro legal atualmente aplicável aos parques eólicos no 
nosso País. 
No terceiro capítulo estuda-se sistematicamente como é que esta problemática é tratada (ou não) nos 
instrumentos de gestão territorial em vigor relevantes para os objetivos pretendidos: os planos 
diretores municipais e os planos especiais de ordenamento do território. 
O quarto capítulo constitui o corpo central do trabalho de pesquisa efetuado: estudam-se as formas 
como, em Portugal e noutros países, se procede ao controlo público dos impactos territoriais dos 
parques eólicos, focando a atenção nos domínios materiais sobre que incidem os processos de 
avaliação e decisão quanto à admissibilidade de instalação desses parques em função da localização 
pretendida. 
O quinto capítulo integra a componente propositiva da dissertação: começa-se por sistematizar o 
conhecimento adquirido no que se refere aos impactos territoriais dos parques eólicos, estabelecendo-
se uma tipificação das suas incidências territoriais e identificando-se ordenadamente os domínios 
materiais em que elas se refletem; seguidamente, avançam-se as recomendações (dirigidas à 
conformação das propostas dos planos diretores municipais) que se consideram pertinentes para 
garantir que as decisões da administração pública relativas à localização e instalação de parques 
eólicos se fundamentem em critérios mais abrangentes e mais sistemáticos que os que resultam de uma 
análise estritamente casuística de cada pretensão concreta. 
Finalmente, no sexto e último capítulo extraem-se algumas conclusões de caráter prospetivo quanto a 





















O presente capítulo é constituído por três partes.  
A primeira centra-se na descrição do estado da situação do setor eólico em Portugal e no Mundo. 
Nestes subcapítulos referem-se temáticas atuais que estão na linha da frente, como as políticas 
energéticas europeias para as energias renováveis e as políticas para as energias renováveis em 
Portugal. Descreve-se igualmente, a evolução desta fonte de energia endógena em Portugal, citando 
em especial temas como a potência instalada, a localização dos parques eólicos no território e os 
clusters associados a esta atividade. 
Na segunda parte, descrevem-se as diferentes componentes de um parque eólico, mais especificamente 
os acessos viários, a constituição do parque eólico propriamente dito, e as estruturas físicas de conexão 
à rede elétrica geral. 
Na terceira parte explicita-se o quadro legal em que se move atualmente a viabilização dos parques 
eólicos no nosso País. 
 
2.1. AS ENERGIAS RENOVÁVEIS E O SETOR EÓLICO  





O tempo da energia “low-cost” na Europa parece ter terminado. Os desafios das alterações climáticas, 
a crescente dependência das importações, o aumento dos preços da energia, a crescente procura 
energética a nível global, o progresso lento na eficiência energética, os desafios colocados pela 
crescente parte das energias renováveis, são apenas uma amostra da problemática da crise energética 
que se instala por todos os membros da UE.  
Para que possa haver energia sustentável, a Europa deve atuar de imediato. Tudo começou em 1952, 
com o Tratado da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, e em 1957, com o Tratado Euratom, 
onde os estados-membros fundadores tiveram a necessidade de uma política comum no ramo da 
energia. Desde então, os mercados energéticos e as políticas da UE mudaram significativamente.  
A energia na UE representa 80% do total das emissões de gases com efeito de estufa, estando na 
origem das mudanças climatéricas e de grande parte da poluição atmosférica. Para minorar esta 
questão, a UE terá como objetivo a redução das emissões de gases com efeito de estufa limitando o 
aumento da temperatura do globo a 2°C acima dos níveis pré-industriais. A agravar este quadro 
energético, a política atual em matéria de energia e de transportes significa um aumento das emissões 
de CO2 na UE em cerca de 5% até 2030 e das emissões globais até 55%. 
Estamos perante esta década e na década pós-2020, numa crise energética onde claramente as atuais 
políticas energéticas da UE terão de se adequar e ser mais sustentáveis.
[1]
 
                                                     
1
 Adaptado da Comunicação da Comissão ao Concelho e ao Parlamento Europeu - Uma polítca energética para a Europa, 
Comissão das Comunidades Europeias, 2007 










A política energética europeia assenta em três aspetos essenciais: combater as alterações climáticas, 
condicionar as importações de hidrocarbonetos, aumentar o emprego e fornecer aos consumidores 
energia a preços acessíveis. 
O objetivo principal da política energética da UE, em conformidade com o tratado de Lisboa consiste 
nos seguintes pontos: 
 Assegurar o funcionamento do mercado da energia; 
 Garantir a segurança do aprovisionamento energético da União; 
 Promover a eficiência energética e as poupanças de energia, bem como o desenvolvimento de 
fontes de energia novas e renováveis; 
 Promover a interligação das redes de energia; 
 
Desde a década de 90, que são aplicadas várias medidas a nível da UE, relativas às regras comuns e às 
condições de acesso às redes de gás natural e de eletricidade, à melhoria das ligações da rede geral, 
bem como na promoção da eficiência energética e da energia renovável. Apenas em Março 2006, o 
Conselho Europeu, aplicou políticas mais ambiciosas para a Europa, convidando a Comissão a 
preparar um conjunto de ações. 
Em janeiro de 2007, a Comissão publicou objetivos que são estratégicos no sentido de dar orientações 
para “ Uma política Energética para a Europa” (COM (2007) 1). A agenda política em causa foi 
apoiada pelo Conselho Europeu, que em Março de 2007, adotou uma política climática e energética 
comprometendo-se em atingir até 2020, o seguinte: 
 A redução de pelo menos, 20% nas emissões de gases com efeito de estufa, comparando com 
os níveis de 1990; 
 Um aumento de 20% na cota de energias renováveis no consumo de energia; 
 Uma melhoria de 20% na eficiência energética; 
 
Foram propostas medidas suplementares no seguimento desta política, numa segunda análise 
estratégica da política energética, emitida em Novembro de 2008 (COM (2008) 781), onde se propõem 
medidas complementares até agora através de um plano de ação para a segurança energética e 
solidariedade em cinco pontos estratégicos: 
1. Na promoção das infraestruturas essenciais para satisfazer as necessidades energéticas da 
UE.  
2.  No fortalecimento das relações externas no domínio da Energia.  
3.  Na melhoria das reservas de petróleo e de gás e mecanismos de respostas a crises.  
4.  Na promoção da eficiência energética.  
5.  Num melhor aproveitamento possível dos recursos energéticos endógenos da UE 
(incluindo as energias renováveis). 
                                                     
2 Com base no documento Política Energética : Princípios Gerais - Fichas Técnicas sobre a União Europeia, Comissão 
Europeia, 2013 




Neste ponto estratégico, é importante referir a diretiva 2009/28/CE, relativa à promoção da utilização 
da energia proveniente de fontes renováveis, que estabelece o objetivo difícil de atingir 20% da 
energia consumida proveniente de fontes renováveis até 2020. Com base na política energética da UE 
e a estratégia 2020, a Comissão adotou uma comunicação com o título “ Roteiro para a Energia 2050” 
(COM (2011) 885/2). Nesta comunização são abordados os desafios e as oportunidades que a UE 
enfrenta no seu roteiro de descarbonização a longo prazo, com a manutenção da segurança do 
aprovisionamento energético e a competitividade económica. 





Para atingir o objetivo de 20%, é necessário um forte desenvolvimento nos três sectores das energias 
renováveis: eletricidade, biocombustíveis, aquecimento e arrefecimento.  
As energias renováveis poderão fornecer até 2020, cerca de um terço da eletricidade da UE. Na 
Dinamarca, a energia eólica abastece cerca de 18% da procura de eletricidade do país, 8% em Espanha 
e 6% na Alemanha. Prevê-se que a energia eólica possa contribuir para 12% da eletricidade da UE em 
2020.  
Existe hoje, a procura de um crescimento dos biocombustíveis em toda a União Europeia. O bioetanol 
alcançou na Suécia uma cota de 4% do mercado da gasolina e a Alemanha é o líder mundial no 
biodiesel com 6% do mercado do gasóleo. Os biocombustíveis poderão vir a representar 14% dos 
combustíveis para os transportes em 2020. Os biocombustíveis, são ainda hoje, mais caros que outras 
alternativas de energias renováveis, porém prevê-se que nos próximos 15 anos, seja a única forma de 
diminuir consideravelmente no setor dos transportes a dependência do petróleo. Igualmente o setor da 
biomassa poderá crescer significativamente com a utilização da lenha e de resíduos orgânicos em 
centrais elétricas.  
Quanto às outras formas de energias renováveis, como por exemplo, fotovoltaica, solar térmica, ondas 
e marés, também estão a crescer neste mercado e os preços associados à implementação tendem a 
diminuir, com uma redução esperada de 50% nos custos de energia fotovoltaica até 2020. 
Na seguinte figura, verifica-se o crescimento das energias renováveis no setor da eletricidade até ao 
final de 2020. É de notar, que se prevê de num espaço de 7 anos a energia eólica ter um crescimento 




 Fig. 2.01. - Crescimento das energias renováveis: Projeções para a eletricidade até 2020 
(imagem retirada de Roteiro - Energias Renováveis no Século XXI: construir um futuro mais sustentável) [3] 
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A Comissão Europeia propõem, um objetivo vinculativo de aumento do nível da energia renovável no 
cabaz global da UE de menos de 7% em 2007 para 20% em 2020. O objetivo de atingir a meta de 
20%, é ambicioso e difícil de alcançar e exigirá um grande esforço de todos os Estados-Membros. Para 
que os Estados-Membros cumpram este objetivo, devem estabelecer as metas em Planos de Ação 
Nacionais que seriam posteriormente notificados à Comissão. Estes planos deverão conter medidas 
setoriais consistentes com o cumprimento das metas globais acordadas a nível internacional. Assim, os 
Estados-Membros deverão estabelecer nos planos nacionais os seus objetivos orientados para as 
vertentes das energias renováveis como, a eletricidade, os biocombustíveis, o aquecimento e 
refrigeração, a fim de verificar que estão a ser atingidas as metas pretendidas.  
Este procedimento deverá garantir o cumprimento da meta global da União Europeia e deve 
claramente reforçar o quadro político existente. 
 
Passar da política à prática…  
De forma a que as metas sejam atingidas pelos diversos Estados-Membros, a Comissão tomou um 
conjunto de medidas de índole prática para facilitar este processo. Passa-se a descrever resumidamente 
cada medida: 
 Melhoria das disposições jurídicas de forma a eliminar os obstáculos à integração das fontes 
de energia renováveis no sistema energético da UE, pelo que a ligação à rede e o alargamento 
deve ser simplificado; 
 
 A Comissão deverá propor uma nova legislação para evitar as problemáticas como a 
administração, códigos de construção impróprios e falta de informação do mercado, ligados a 
utilização das energias renováveis no setor do aquecimento e refrigeração; 
 
 Melhorar os sistemas de apoio dos Estados-Membros de forma a haver investimento nas 
energias renováveis. Este procedimento tem em vista a necessidade de propor uma 
harmonização dos regimes de apoio no contexto do mercado interno da eletricidade da UE 
para as energias renováveis. Entretanto a fim de chegar a este processo, terão de ser 
implementados dentro dos estados, regimes para as energias renováveis até que o mercado 
interno esteja equilibrado, pelo que os regimes de apoio harmonizados devem ser a longo 
prazo um objetivo a atingir; 
 Realizar promoções de forma a incentivar o investimento e consumo dos biocombustíveis, 
como por exemplo em terras de elevado valor de biodiversidade; 
 
 Promover a utilização de fontes de energia renovável, principalmente no setor dos transportes 
que é um dos setores mais críticos no que toca às emissões de CO2. 
 
 De forma a haver uma melhor integração das fontes de energia renovável na rede de energia, 
deverá continuar-se a cooperação com as autoridades responsáveis pela gestão da rede elétrica, 
bem como as entidades reguladoras na Europa e as indústrias de energia renováveis no geral. 
 
 Aproveitar os incentivos financeiros Europeus para a implementação de energias renováveis, 
tais como os Fundos Estruturais e de Coesão, os Fundos de Desenvolvimento Rural, bem 
como os apoios vindos através dos programas de cooperação internacional da Comunidade; 
 




 Utilizar as orientações vindas do Plano Estratégico Europeu para as Tecnologias Energéticas 
(Plano SET); 
 
 Implementação do Plano de Ação sobre a Biomassa que foi adotado pela Comissão em 2005. 
 
 Utilização do Programa Energia Inteligente para a Europa, tendo em vista a facilitar a entrada 
no mercado de novas tecnologias associadas às energias renováveis de forma a haver uma 
implantação em grande escala no território, bem como no incentivo a investimentos e 
programas de investigação e desenvolvimento tecnológico na União Europeia. 
 
Tem especial interesse também referir que os Estados-Membros e/ou as autoridades locais e regionais 
são incumbidos de realizar as seguintes atividades: 
 
 Garantir os procedimentos de autorização e viabilização sejam simplificados e rápidos, com 
disposições mais claras quanto à viabilização, adequando os serviços de autorização que são 
responsáveis pelos procedimentos administrativos que estejam relacionados com as fontes de 
energia renováveis; 
 Melhorar os mecanismos de pré-planeamento das autarquias, com vista a tornar processo 
administrativo mais rápido; 
 Integrar as energias renováveis nos planos regionais e locais. 
 
Estas últimas diretivas aqui referidas são pertinentes abordar do ponto de vista da presente dissertação. 
No fundo, o nosso objeto de estudo está aqui presente nesta política. Fornece-se, um conjunto de 
recomendações para os planos do ordenamento do território tendo em vista uma melhor localização 
dos parques eólicos. No fundo, estamos a integrar nos planos este tipo de energia endógena que é a 
energia eólica.  
 
2.1.2. POLÍTICAS PARA AS ENERGIAS RENOVÁVEIS EM PORTUGAL 
Neste subcapítulo pretende-se traçar um panorama geral do setor eólico em Portugal, realçando a 
relevância que já adquiriu e o facto de tal relevância tender a reforçar-se no futuro. 
 







A geração elétrica em Portugal, até meados do séc. XX, era maioritariamente de origem térmica, 
havendo apenas rede de distribuição em algumas zonas do país. No ano de 1944, existiam apenas as 
centrais térmicas a carvão, responsáveis por cerca de 60% da eletricidade produzida. Das 8 empresas 
com mais de 10 MW de potência instalada, apenas 2 eram hidráulicas nomeadamente a Central do 
Lindoso e a Central de Santa Luzia. Portugal tem um conjunto de rios com um forte potencial 
energético para a produção hidroelétrica em que o governo vê uma oportunidade para dotar o país de 
importantes infraestruturas associadas a este tipo de energia. 
O crescimento económico de Portugal era dependente de uma política de eletrificação para o país. 
Constitui-se assim, no ano de 1944, um grande ponto de viragem na política de eletrificação nacional, 
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através da lei nº2002, conhecida como “Lei de Eletrificação Nacional”. Esta lei definiu as principais 
diretivas para a instalação de eletricidade no nosso país. No entanto, esta lei deu apenas prioridade aos 
aproveitamentos de recursos maioritariamente hídricos e promoveu a realização de uma rede de 
transportes que fizesse a ligação à rede de distribuição destas novas infraestruturas.  
A partir da publicação da “Lei de Eletrificação Nacional”, formam-se duas empresas de capitais 
mistos, a Companhia Hidroelétrica do Cávado e a Hidroelétrica do Zêzere no ano de 1945. Numa 
primeira fase do plano de eletrificação nacional, o principal objetivo compreendia a construção de 
barragens de albufeira. Assim surgiram, em 1951, nomeadamente, Castelo de Bode no rio Zêzere e 
Venda Nova no rio Rabagão, as primeiras grandes centrais hidroelétricas. Estes empreendimentos, 
constituíram um desafio para os engenheiros civis portugueses, que estavam habituados à construção 
de pequena e média dimensão, do tipo gravidade, em aterro e com pequenas alturas. Ainda da década 
de 50, entraram em funcionamento as centrais hidroelétricas de Salamonde (1953) e Paradela (1956) 
no sistema electroprodutor do Cávado, e Cabril (1954) e Bouça (1955) no rio Zêzere. 
Na segunda fase do plano de eletrificação nacional, é iniciada a exploração do Douro Internacional. É 
constituída assim, a Hidroelétrica do Douro em (1953) e em 1958 e 1960 são inauguradas as centrais 
de Picote e Miranda. Igualmente, no mesmo ano, inicia-se a construção da central térmica da Tapada 
de Outeiro (1960), da empresa Termoelétrica Portuguesa (1954). 
A construção destas centrais, levou em 1961, à alteração profunda da conjuntura energética do país. 
De 292 MW, de potência instalada em 1944, passou-se para 1470,8 MW em 1961, tendo a potência 
hidroelétrica crescido 11 vezes durante este período. Em 1961, 8 das 10 empresas com mais potência 
eram de origem hidráulica, nomeadamente, Picote (194,4MW), Miranda (156MW) e Castelo de Bode 
(156MW) como as primeiras da lista.  
Numa questão de pouco tempo, o sistema energético em Portugal, passou a ser na sua maioria hídrico, 
com Portugal a explorar o forte potencial hidráulico das zonas norte e centro do país (bacias do 
Cávado-Lima, Douro, Tejo e Mondego). Surgiram, na década de 60, as primeiras centrais 
termoelétricas da Tapada de Outeiro e do Carregado (fuelóleo), esta ação foi estratégica do ponto de 
vista de completar o perfil sazonal das hídricas. 
 
Anos 70-80 
Com o aumento dos preços do petróleo nos anos 70, houve uma alteração drástica na estratégia 
energética de Portugal, que culminou com um abandono da tecnologia a fuelóleo. Portugal teve, assim 
de arranjar mecanismos de expansão do seu mercado energético de uma forma economicamente mais 
sustentável. Deste modo, de forma a aumentar as fontes de energia primária na geração de eletricidade, 
aparece a central de carvão tratada em Sines (1980), que é a central de maior potência instalada do 
país.  
Na década de 80, houve uma passagem de um sistema que era na sua maioria hidroelétrico, para um 
sistema com relevância na termoelétrica. Através de fatores como a utilização abundante da energia 
proveniente do carvão em Portugal com as principais centrais de Sines e de Pego, bem como em 
conjunto com o abrandamento da construção de centrais a aproveitamentos hidroelétricos, surge uma 








De 1980 até à atualidade  
Surge, nesta mesma década, uma nova preocupação o chamado “Aquecimento Global”. É aqui que 
entra o famoso “Protocolo de Quioto” sendo consequência de uma série de eventos iniciada em 
Toronto, no Canadá (outubro de 1988) e mais tarde em Sundsyall, na Suécia (Agosto de 1990), 
culminando com a convenção- Quadro das Nações Unidas sobre a mudança climática, na ECO-92 no 
Rio de Janeiro (junho de 1992). Este protocolo é focado num tratado internacional com compromissos 
rígidos para a redução da emissão dos gases que agravam o efeito de estufa que causam o aquecimento 
global. 
É neste seguimento, o das questões ambientais, que Portugal vê-se imposto a ter de cumprir as 
obrigações assumidas no Protocolo de Quioto. A acrescentar a este quadro, Portugal tem a necessidade 
de reduzir a sua dependência energética do estrangeiro (diminuindo deste modo o seu défice da 
balança comercial), pelo que sente a necessidade de apostar cada vez mais em fontes de energia limpa 
e inesgotáveis, mais conhecidas como Energias Renováveis.  
Entre as várias opções de energias renováveis existentes (solar, hídrica, eólica, geotérmica, das marés 
e das ondas), a energia eólica a par da energia hídrica, tornou-se uma das mais especuladas em 
Portugal. Esta solução contribuiu para o crescimento da economia nacional pela redução da utilização 
de petróleo na produção de eletricidade, pelos ganhos na redução de emissão de gases poluentes para a 
atmosfera e pela criação de emprego e desenvolvimento económico que lhe está diretamente 
associado. 
Portugal apresenta ainda hoje, uma dependência de fontes de energia fóssil do petróleo e dos seus 
derivados, no consumo total de energia primária em cerca de 50%. Esta dependência reflete-se na 
contabilidade energética do país, nomeadamente no peso do PIB relativo às importações de energia. 
O setor energético no geral, tem vindo a sofrer ao longo das décadas, profundas alterações. Fatores 
como a demografia, a escassez de recursos fósseis, a segurança do abastecimento e a crescente 
preocupação com os aspetos da sustentabilidade económica e ambiental justificam uma aposta clara na 
eficiência energética e nas energias renováveis. 
A instabilidade do mercado energético mundial e a regulação pouco transparente dos preços 
internacionais do petróleo, fazem das energias renováveis e em particular da energia eólica, umas das 
opções políticas mais viáveis e prioritárias. 
 




Até alguns anos atrás, por meados do séc. XX, as únicas fontes de energia renováveis que Portugal 
usava eram a energia hídrica para a produção de eletricidade e o calor da queima da lenha. Com o 
passar do tempo, o panorama energético alterou-se, com o uso da eletricidade e da evolução de novas 
tecnologias. Este feito, levou à exploração de outras formas de energias renováveis com destaque para 
eólica e a solar. Portugal, passou assim desta forma a explorar um leque variado de recursos 
energéticos renováveis tais como: sol, vento, água e biomassa.  
Entre 1999 e 2012, Portugal passou de 2% a 25% do consumo de eletricidade proveniente de fontes 
renováveis, sendo o quinto país Europeu com maior incorporação de eletricidade renovável, e o 
segundo no uso de energia eólica. 
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Entre os anos 2000 e 2012, Portugal teve uma evolução da potência instalada considerável no que 
concerne às energias renováveis (fig. 2.02.). A evolução maior está mais representada na energia 
eólica que praticamente aumentou 40% a potência durante este período. Igualmente surgiram outras 
tecnologias de exploração como a biomassa, solar, geotérmica e das ondas que ainda tem menos 
expressão mas que num futuro próximo tem um forte potencial a explorar. Estas potências instaladas 
tiveram muita expressão na produção de eletricidade, tendo ocorrido uma diminuição significativa da 
dependência externa de cerca de 7% dos 85% que teve no período entre 1995-2005, este fato é por si 
só, muito importante para a economia nacional.  
Decorrido já o primeiro terço de 2013, Portugal registou 80% da eletricidade consumida em Portugal 
ter origem renovável, este valor é repartido em partes iguais entre a PRE-FER (Produção em Regime 




Fig. 2.02. – Evolução da Potência Renovável instalada em Portugal 
(imagem retirada de Política Nacional Para as Energias Renováveis, Costa A.,2013) [6] 
 
 
A política energética em Portugal no que concerne à eletricidade de origem renovável, é baseada no 
Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis (PNAER) [7]. Este documento é exigido pela 
Diretiva 2009/28/CE onde cada estado membro define a estratégia para alcançar os objetivos de 2020 
na matéria das energias renováveis. Esta diretiva é conhecida por 20-20-20, impondo que a UE em 
2020 tenha 20% de redução no consumo de energia relativamente aos valores de 1995, 20% na 
redução de emissões de CO2 e atingir 20% de incorporação de energia proveniente de fontes 
renováveis em todos os usos de energia. 
A Resolução do Concelho de Ministros nº 29/2010, de 15 de Abril, aprovou a última Estratégia 
Nacional para a Energia (ENE 2020), que confere às energias renováveis um papel fundamental na 
estratégia energética com um impacto significativo na economia portuguesa. 





 No contexto das políticas europeias de energia e de combate às alterações climáticas, atingir 
os compromissos nacionais, tendo em vista alcançar em 2020, que o consumo de vários 
setores tenham origem em fontes de energia renováveis tais como, 31% no consumo final 




bruto de energia, 60% da eletricidade produzida e 10% do consumo de energia no setor dos 
transportes rodoviários. 
 
 Diminuir a dependência energética do exterior, tendo em conta o consumo e importação de 
combustíveis fósseis para cerca de 74% em 2020. 
 
 Diminuir até 25% as importações energéticas que favorece o PIB em cerca de 2.000milhões €, 
através da energia produzida pelas fontes renováveis. 
 
 Desenvolver o cluster industrial ligado à energia eólica e criar clusters associados às novas 
tecnologias do setor das energias renováveis, criando 100 mil novos postos de trabalho. 
 
 Através de uma maior utilização das FER e da eficiência energética, criar formas para o 
cumprimento dos compromissos assumidos pelo país, em matérias de emissões de gases com 
efeito de estufa.  
 
Através da Estratégia Nacional de Energia (ENE 2020), são estabelecidos igualmente um conjunto de 
medidas mais específicas: 
 
 Criação até 2012, de um fundo de equilíbrio tarifário que insira na minimização das variações 
das tarifas de eletricidade em benefício dos consumidores. 
 
 Desenvolver meios de apoios para o investimento no domínio das energias renováveis, 
nomeadamente ao solar térmico, bem como também o aumento das exportações. 
 
 Atualizar o programa de microprodução e introduzir um programa de miniprodução para 
projetos com potências até 150KW ou 250KW consoante as tecnologias. 
 
 Incentivar à promoção da produção de biomassa florestal, bem como da biomassa residual das 
atividades agrícolas e agroindustriais. 
 Criação de um sistema de planeamento e monotorização constantes. 
 
 Concretização do Plano Nacional de Barragens de Elevado Potencial Hidroelétrico, 
aproveitando um melhor potencial hídrico e potenciar o crescimento da energia eólica. 
 
 Disponibilizar meios para introduzir a utilização de veículos que utilizem a sua energia de 
locomoção as formas de energia renováveis aumentando o consumo. Este facto vai fazer com 
que Portugal seja posicionado como um país de referência das alternativas de mobilidade 
elétrica. 
 
O pilar da produção nacional renovável assentará no aumento da capacidade instalada hídrica e eólica. 
O reforço da energia hídrica trará vantagens para o processo de gestão das bacias hidrográficas ao 
mesmo tempo que fornece ao sistema a rapidez de resposta necessária para fazer face às variações 
associadas à produção eólica. O aumento da capacidade hídrica contribuirá igualmente para a 
viabilização da produção eólica nos períodos de menores consumos reduzindo os seus custos de 




produção. Nesta década, será igualmente focada no projeto de desenvolvimento de novas tecnologias 
como a energia solar, a biomassa, o biogás, os biocombustíveis, a geotermia e a energia das ondas.  
 
2.1.2.3. O setor eólico português no contexto europeu e mundial  
Portugal é um dos países líderes na Europa em termos de penetração de energia eólica, com 17,1% de 
sua procura de eletricidade coberto por cerca de 4529 MW de capacidade instalada de energia eólica 
(dados até finais de 2012).  
De acordo com a Diretiva de Energia Renovável da UE, Portugal terá de aumentar a sua quota de 
energias renováveis no consumo final de energia para 31% em 2020. A fim de cumprir este objetivo, o 
Governo Português pretende aumentar a capacidade de energia eólica de 6875 MW até 2020. Em 
2010, 345 MW de energia eólica foram conectados à rede elétrica Portuguesa, distribuídos por 21 
novos parques eólicos. 
Fonte prestada pela EWEA de 2012, refere que Portugal está bem inserido no mercado Europeu de 
energia eólica com um share de 4% a nível Europeu, o que comparado com países mais desenvolvidos 
e de outra dimensão como Suécia, Holanda, Irlanda e Dinamarca, estes são valores de expressão. Estes 
factos estão ilustrados nas figuras 2.03 e 2.04. 
A capacidade geradora de eletricidade a partir do vento na Europa atinge cerca de 93,7 GW no final de 
2012. A Alemanha lidera com 31,332 GW de potência instalada, seguida da Espanha com 22,7 GW. 
Estes países em conjunto, detêm mais de 70% da capacidade instalada total da Europa. Como se pode 
verificar pela figura, a capacidade instalada nos restantes países Europeus é significativamente menor, 
em terceiro lugar aparece o Reino Unido com 8445 MW, seguido da Itália com 8144MW, Portugal 




Fig. 2.03 – “Share” de Capacidade total instalada no final de 2011 (num total de 93.7 GW) 
(imagem obtida de Wind in Power - European Statistics, European Wind Energy Association,2012)[8] 







Fig. 2.04 – Capacidade geradora de base eólica Europa – Dezembro de 2012 
(imagem retirada de Parques Eólicos em Portugal, INEGI & APREN,2012) [9] 
 
Apesar de a Europa liderar a capacidade instalada com cerca de 93.7 GW, a China evoluiu 
consideravelmente nesta última década, com uma performance de nova capacidade instalada anual 
muito expressiva, contanto já com uma capacidade total de 62.4 MW, esta forte implantação de 
energia eólica neste país, foi devido à sua carência de fontes de energia que permitiram assegurar o seu 
desenvolvimento económico. Quanto aos Estados-Unidos, ainda estão bem atrás com 46.9 MW, este 
fato é explicado pela utilização de outros recursos alternativos de energia, renováveis e não 
renováveis, que ainda estão por explorar no país. 
Estes dois países em conjunto com a Índia e Alemanha, ocupam os lugares principais no top 10 
mundial, no que concerne à capacidade instalada e nova capacidade instalada durante o ano de 2011.  
Segundo o relatório da Global Wind Energy Council, no final do ano de 2011, Portugal é o 10º 
produtor mundial de energia eólica em termos absolutos com uma potência instalada total de 
4083MW, representando um share mundial de 1.7%. Da análise do gráfico, é curioso afirmar que 
Canadá está acima de Portugal apenas 0.5% de share de mercado equivalente a mais 1182 MW, o que 
é significativo para um país que tem uma reduzida área de território. 
 
 






Fig. 2.05 – Top 10 mundial Capacidade Acumulada em Dezembro de 2011  
(imagem obtida de Global Wind Report - Annual Market Update, GWEC, 2011) [10] 
 
2.1.2.4. Crescimento da energia eólica em Portugal 
NOTA6 [11] 
 
A energia eólica em Portugal, teve início a partir dos anos 80, com a instalação de um aerogerador 
experimental de 20KW, instalado na zona de Sintra em 1985, e um aerogerador de 30 KW instalado 
na ilha de Santa Maria nos Açores em 1988. Nos anos 90, surgem os primeiros parques eólicos, 
nomeadamente em Sines em 1992, o primeiro parque eólico comercialmente ligado no Continente, 
atualmente ainda em exploração. Surgem no Continente, um conjunto de pequenos produtores que 
arriscam o investimento nesta área, destacam-se o papel fundamental de duas empresas de dimensão 
apreciável, que marcaram o ritmo inicial de desenvolvimento, a EDP Renováveis e a Enersis, que em 
2000 detinham mais de metade da potência instalada em Portugal.  
A partir do ano 2000, deu-se um grande desenvolvimento na instalação de energia eólica passando de 
124MW em 2000 para 4529 MW de potência instalada no final de 2012, ver figura seguinte, havendo 
um crescimento da percentagem de eletricidade de origem eólica no consumo que se verificou neste 
período passando de apenas 0.4% em 2000 para 17.2% em 2012. 
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Fig. 2.06 – Capacidade Geradora Acumulada em Portugal, Evolução da potência eólica instalada 
(imagem retirada de Parques Eólicos em Portugal, INEGI & APREN, 2012) [9] 
 
Analisando o gráfico, no período entre 1996 a 2012, a potência instalada evoluiu rapidamente. A 
produção de energia eólica cresceu também a ritmo equivalente ultrapassando os 2000GW em 2007. 
No ano de 2007, a produção de energia elétrica a partir do vento representava já quase 25% da energia 
elétrica produzida por fontes renováveis e no ano seguinte em 2008, a proporção era já de 1/3. 
Foi a partir do ano 2007, que os parques eólicos em Portugal tem hoje a configuração base que se pode 
ver através do mapa prestado pelo Instituto INEGI. A maioria dos parques eólicos instalados em 
Portugal encontra-se a norte do Tejo e nas regiões mais interiores a nordeste de Portugal continental, 
aproveitando as condições favoráveis do vento (intensidade e regularidade) associadas à altimetria. 
 
 
Fig. 2.07 – Localização de Parques Eólicos em Portugal Continental, 2013 
(imagem retirada de ENEOP, 2013) [12] 




Os parques eólicos em Portugal têm vindo a ser construídos em zonas mais interiores, nas montanhas, 
devido às grandes urbanizações portuguesas estarem mais localizadas no litoral do país. Pelo facto de 
se apresentarem zonas demasiado planas com potencial eólico muito reduzido, o Alentejo e Algarve 
são regiões do país pouco exploradas.  
 
2.1.2.5. OS CLUSTERS INDUSTRIAIS EÓLICOS 
NOTA: 7[13]
 
Ao longo da primeira década, foram criadas as condições para a instalação de Clusters Eólicos 
industriais de fabricos de aerogeradores. Estes locais criaram milhares de empregos, com a 
consequente capacidade real de exportação de equipamentos. Os clusters eólicos, começam assim, a 
tomar forma na economia nacional. O distrito de Viseu contém o maior número de parques do país 
com o valor mais elevado de potência instalada ligada à rede nacional (aproximadamente 900 MW), 
segue-se em segundo lugar o distrito de Coimbra com aproximadamente 575MW de potência 
instalada. O distrito de Viana do Castelo foi um dos clusters eólicos industriais de fabrico de 
aerogeradores que mais se evidenciou, neste momento o distrito conta com cerca de 350MW de 
potência instalada. Curioso abordar que Faro é o único distrito a sul do Tejo com relevância no 
aproveitamento de energia eólica. 
 
 
Fig. 2.08 – Capacidade geradora por distritos e regiões autónomas, Dezembro 2012  
(imagem obtida de INEGI & APREN, Parques Eólicos em Portugal, 2012) [9] 
 
Nos dias de hoje o Cluster Eólico de Viana do Castelo, é um bom exemplo de força que a energia 
eólica possui para dinamizar as economias locais, e é um exemplo que pode ser adotado por outras 
regiões que possuam as mesmas condições. Em 2008 depois de já instaladas duas unidades fabris da 
multinacional alemã ENERCON a fábrica de pás de rotor e a de torres de betão, as fábricas de 
aerogeradores síncronos e a de mecatrónica e mais tarde um centro de logística e transporte e um 
centro administrativo e de formação, o município viu-se na necessidade de encontrar mecanismos para 
a atração de mão-de-obra. Uma das soluções pensadas foi a de criar carreiras de transportes coletivos 
alternativas para recrutar trabalhadores dos municípios vizinhos. Isto deveu-se aos 200 milhões 
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investidos pelo grupo ENERCON, criando 2000 empregos diretos e milhares de empregos indiretos, 
relacionados com a construção e exploração de parques e fornecimentos de matérias-primas. Só este 
Pólo industrial representa 2,5% do PIB regional (Minho-Lima). 
 
Apresentam-se de seguida, algumas vantagens da criação destes Clusters Industriais:  
1- São investimentos privados que trazem consideráveis benefícios para a economia nacional, as 
contas públicas, a fatura energética externa e a balança comercial. 
2- Permitem aproveitar a aposta estratégica nas energias renováveis, focado na produção de bens 
com elevado valor acrescentado e virado para a exploração. 
          3- Os Clusters realizam uma transformação do setor para a exportação e criação de emprego 
qualificado. 
4 - Foi um dos raros setores que ajudou a combater o desemprego, com uma criação líquida de 
mais de 1800 postos de trabalho nas empresas do cluster e um efeito induzido estimado de 5000 
empregos por ano. 
 5- A nível regional, os impactos associados são mais expressivos, com várias zonas com grande 
potencial a serem exploradas como o porto de Viana do Castelo, com regiões rurais a receber 
rendimentos associados aos parques e a região Minho-Lima a ver cerca de 4% do seu PIB 
assegurado apenas pelo Cluster. 
 
Com todos estes dados, pode-se afirmar que os Clusters industriais eólicos têm contribuído, de uma 
forma notável, para o crescimento do setor elétrico nacional e melhoria da situação económica do país. 
 
2.2. COMPONENTES DE UM PARQUE EÓLICO 
NOTA: COM BASE EM [14, 15] 
 
Os aerogeradores eólicos podem ser implantados individualmente, em pequenos grupos, ou em grupos 
maiores, conhecidos como parques eólicos. Os fatores que podem influenciar o tamanho de um projeto 
incluem a natureza física do lugar e a capacidade da rede local de distribuição de eletricidade. 
Naturalmente o recurso eólico a explorar, como o vento vai ser utilizado tendo em vista o interesse do 
promotor. 
Um parque eólico destina-se à produção de energia elétrica a partir do seu recurso renovável, o vento. 
Este tipo de aproveitamento é constituído por um ou mais aerogeradores interligados por cabos de 
média tensão e cabos de comunicação conectados a um ou vários transformadores e, posteriormente, a 
uma subestação e edifícios de comando. Esta última infraestrutura conecta às linhas normalmente 
aéreas de ligação à rede elétrica nacional. O edifício de comando e subestação, aos quais todos os 
aerogeradores estão ligados através de uma rede de cabos enterrados, contêm caminhos de acesso a 
cada aerogerador.  
A subestação que recebe a energia produzida e a introduz na rede elétrica recetora (rede elétrica 
nacional) através de uma linha elétrica, pode ser montada em edifício próprio ou num parque exterior 
de equipamentos adjacente ao edifício de comando. O edifício de comando inclui geralmente uma sala 
de controlo, um gabinete, um armazém e instalações sanitárias. Na subestação encontra-se o 




transformador e o restante equipamento de controlo e leitura, o escritório do operador e normalmente 
um pequeno armazém de peças.  
Na seguinte figura verifica-se como se realiza o projeto base de um parque eólico. 
 
 
Fig. 2.09. – Projeto base de um parque eólico 
(imagem obtida de BBC News, How wind farms work, in http://news.bbc.co.uk/2/hi/uk/6969865.stm2012)[16] 
 
Um parque eólico terá de ser ligado à rede de distribuição de eletricidade, tal como qualquer outra 
central elétrica. Pequenos transformadores são necessários para alterar a alta tensão de cerca de 1500V 
em corrente contínua, para locais de tensão baixa que rondam em média os 230V. Dependendo do 
modelo do aerogerador utilizado, estes transformadores podem ser alojados no exterior ou no interior 
do aerogerador eólico. A saída dos aerogeradores em um parque eólico é normalmente ligada a um 
único ponto através de cabos subterrâneos. 
 
Na figura anterior, pode-se verificar como a instalação é realizada. O aerogerador vai ser conectado ao 
transformador que por sua vez é ligado à subestação, a energia é transformada e ligada à rede elétrica 
nacional. 
Para a realização de um projeto de um parque eólico típico, são necessários considerar os seguintes 
elementos físicos: 
a) Os acessos viários ao parque eólico 
b) O parque eólico em si 
c) As estruturas físicas de conexão à rede elétrica geral (linhas elétricas). 
 
2.2.1. VIAS DE ACESSO   
Esta componente é primordial no projeto de parques eólicos. As vias de comunicação são 
fundamentais de modo a que permitam o transporte de todos os elementos do projeto e a realização da 
sua manutenção. 
 





Fig. 2.10. – Exemplo de Vias de Acesso ao Parque Eólico  
(imagens obtidas de http://www.skyscrapercity.com/showthread.php?t=1518629&page=249)[17] 
  
A construção de um parque eólico inicia-se pela reabilitação ou execução do caminho de acesso 
principal à zona de implantação dos aerogeradores. Quando já existe um caminho de acesso, por vezes 
é necessário que este seja alargado e o pavimento regularizado e beneficiado, no sentido de permitir o 
acesso das viaturas pesadas de transporte dos equipamentos e materiais necessários à construção de 
um parque eólico. 
A via de acesso a um parque eólico, terá de ser capaz de acomodar reboques que transportam as cargas 
mais longas (em geral, as pás eólicas), bem como as cargas mais pesadas e mais largas (geralmente os 
guindastes necessários a erguer), logo poderão ser necessárias alterações às estradas existentes para o 
acesso ao local. 
Na tomada de decisão da localização dos parques eólicos, terá de se verificar a conetividade de vias e 
facilidade de transporte do material para o local. Cada gerador eólico tem um peso específico, 
considerando as pás, rotor, pilar e fundações. O material é levado para a obra desmantelado e montado 
no local. Caso não haja acessos e se verifique que o local de implantação seja o mais adequado, terá de 
se projetar e executar vias de comunicação antes da construção do parque eólico. Terá de se fazer 
assim, uma avaliação global das restrições de acesso ao local, nomeadamente em locais que sejam 
muito elevados, em estradas estreitas ou curvas acentuadas. 
 
2.2.2. O PARQUE EÓLICO EM SÍ 
De seguida descrevem-se os elementos físicos que estão inseridos na área de implantação do projeto, 
excluindo as linhas elétricas de interligação à Rede Elétrica Nacional e os acessos viários ao parque 
eólico. 
 
2.2.2.1. Aerogeradores eólicos 
Um aerogerador comum é composto por três elementos como a torre, a cabine vulgarmente chamada 
“nacele” e as pás eólicas que normalmente são 3. A nacele é composta por um rotor e aparelhos de 
medição (um anemómetro para medir a velocidade do vento, uma valeta ou “cata- vento” para 
conhecer a sua direção e um para-raios).  
Existem essencialmente dois tipos de aerogeradores eólicos, aqueles que possuem rotores que rodam 
em torno de um eixo vertical, e as máquinas de eixo horizontal, cujos eixos de rotação estão alinhados 
horizontalmente. Os aerogeradores de eixo horizontal encontram-se mais desenvolvidos, tanto a nível 
técnico como comercial, sendo os mais adequados à produção de energia elétrica em larga escala. 




Relativamente ao número de pás utilizadas, as mais comuns são as de 3 pás, devido a apresentarem 
maior eficácia pela sua menor resistência ao ar.  
Normalmente os aerogeradores de grande capacidade, contêm uma fundação com cerca de 300 m3 de 
betão armado, uma torre de 3 ou 4 tramos com cerca de 80m de altura, uma cabine com o gerador e 
transformador, caixa de velocidades, o sistema de transmissão, o circuito de arrefecimento e todo o 





Fig. 2.11. – Esquema base de um aerogerador típico utilizado em Parques Eólicos  
(imagem obtida de Electricity Generation Using Small Wind Turbines at Your Home or Farm, 2003) [18] 
 
O aerogerador contém o seu próprio sistema de controlo, que proporciona ambas as funções 
operacionais e de segurança. Além de controlar o ângulo da lâmina e da velocidade do rotor, o sistema 
de controlo do aerogerador eólico alinha o rotor com a direção do vento. Esta situação é concebida 
através da rotação da gôndola em relação ao topo da torre, com um mecanismo de engrenagem 
próprio. 
Os aerogeradores eólicos são definidos pelo tamanho da torre, que normalmente varia consoante o 
diâmetro do rotor (valores que oscilam entre os 33.4m e 127m), esta oscilação igualmente varia em 
conformidade com a potência nominal do rotor que contêm valores da ordem de 330KW e os 7500 
KW respetivamente. A potência nominal de um aerogerador é uma medida da potência máxima do 
gerador de eletricidade, a qual é normalmente obtida em velocidades de vento superiores a 28-34m/s 
(velocidade de paragem).  
Estes dados foram disponibilizados pela empresa ENERCON, maior empresa de produção de 
aerogeradores eólicos em Portugal, que fornece os seguintes elementos relativos aos vários tipos de 
aerogeradores que são utilizados no país. 
 





Fig. 2.12. – Dados técnicos relativos a aerogeradores eólicos pela empresa ENERCON  
(imagem obtida de Aerogeradores ENERCON Tecnologia e Assistência Técnica, ENERCON GmbH, 2010) [19]  
 
2.2.2.2. Redes de cabos elétricos de energia  
É através das redes de cabos elétricos que se realiza a conexão entre os aerogeradores e a subestação 
que transforma a energia, pela construção de uma vala que normalmente está ao longo dos acessos 
viários. 
 
2.2.2.3. Edifício de comando e subestação (incluindo transformadores e disjuntores) 
A subestação é uma instalação elétrica de alta potência, contendo equipamentos para transmissão e 
distribuição de energia elétrica, além de equipamentos de proteção e controle.  
Funciona como ponto de controle e transferência em um sistema de transmissão de energia elétrica, 
direcionando e controlando o fluxo energético, transformando os níveis de tensão e funcionando como 
pontos de entrega para consumidores industriais. 
Este elemento a considerar de extrema importância para o projeto do parque eólico, faz a 
transformação entre a energia vinda do aerogerador que passa por um transformador próprio e a 
passagem posterior de energia para a rede elétrica nacional (REN). Esta infraestrutura varia de 
dimensão, conforme a potência total a instalar no Parque Eólico. Os trabalhos de construção civil para 
esta estrutura são muito similares ao da construção de uma moradia, a acrescentar equipamentos extra 
como ecopontos no exterior, fossas para recolha de derrames de óleo dos transformadores e as caleiras 
para a passagem dos cabos. 




2.2.3. LINHA ELÉTRICA DE INTERLIGAÇÃO  
Este elemento é o ponto de ligação intermediário entre a subestação e a rede elétrica nacional. Este 
elemento transporta a energia produzida até à rede recetora (ponto de interligação).  
 
 
Fig. 2.13 – Subestação, Edifício de Comando mais linha elétrica de interligação à REN de um PqE 
(imagem obtida de  http://meioseculodeaprendizagens.blogspot.pt/2009/08/o-parque-eolico-de-vila-nova.html)[20] 
 
 
2.3. QUADRO LEGAL APLICÁVEL AOS PARQUES EÓLICOS  
De acordo com o quadro legal atualmente em vigor, a viabilização de um parque eólico envolve 
diversos procedimentos autónomos, cujas inevitáveis articulações mútuas nem sempre estão 
estabelecidas da forma mais simples e clara. 
Concretamente, o referido processo de viabilização engloba: 
a) O procedimento de obtenção da chamada "licença de estabelecimento"; 
b) O procedimento de avaliação dos possíveis efeitos ambientais do empreendimento (não aplicável 
em alguns casos); 
c) O procedimento de obtenção do título permissivo (licença ou comunicação prévia não rejeitada) da 
realização das operações urbanísticas exigidas pela criação do parque. 
A obtenção da licença de estabelecimento constitui o elemento fundamental do processo, uma vez que 
diz respeito à viabilização da atividade pretendida, ou seja, a produção, com fins comerciais, de 
energia elétrica a partir do aproveitamento da energia eólica num determinado local. O processo corre 
pela administração central, nomeadamente nos organismos que tutelam o setor energético. 
O principal diploma que o rege é o Decreto-Lei nº 189/88, de 27 de maio
[21]
, que "regula a atividade de 
produção de energia que se integre (…) no Sistema Elétrico Independente mediante utilização de 
recursos renováveis ou resíduos industriais, agrícolas ou urbanos". Este diploma tem sofrido 
sucessivas alterações, que culminaram com a sua republicação ao abrigo do Decreto-Lei nº 168/99, de 
18 de maio
[22]
 (ainda que tenha já sofrido duas alterações posteriores, incidindo sobre os anexos que o 
integram: os Decretos-Leis nº 339-C/2001, de 29 de dezembro
[23]
, e 225/2007 de 31 de maio
 [24]
). 




Este diploma estabelece essencialmente normas procedimentais e alguns requisitos técnicos a 
observar, não incidindo sobre quaisquer aspetos de ordem territorial. 
A devida consideração das incidências territoriais dos parques eólicos é na realidade introduzida por 
via da legislação ambiental. 
Desde logo, o Regime Jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental, instituído pelo Decreto-Lei nº 
69/2000, de 3 de maio
 [25]
, objeto de diversas alterações e republicado em conjunto com as alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei nº 197/2005, de 8 de novembro
[26]
 (foi ainda objeto da Declaração de 
Retificação nº 2/2006, de 6 de janeiro
[27]
). Estabelece este diploma que estão sujeitos ao procedimento 
de avaliação de impacte ambiental (AIA) os seguintes projetos de aproveitamento de energia eólica 
para produção de eletricidade: 
a) Projetos de parques eólicos com 20 ou mais torres localizados a uma distância inferior a 2 km de 
outros parques similares, qualquer que seja a sua localização, desde que fora das áreas sensíveis; 
b) Projetos de parques eólicos com 10 ou mais torres localizados a uma distância inferior a 2 km de 
outros parques similares, se localizarem em áreas sensíveis. 
Também relevante é o Decreto-Lei nº 225/2007, de 31 de maio
[24]
 (posteriormente alterado pelo 
Decreto-Lei nº 51/2010, de 20 de maio
[28]
), que estabelece a sujeição a um procedimento de avaliação 
de incidências ambientais (AIncA) os projetos de parques eólicos não sujeitos a AIA que se pretendam 
localizar em áreas da Rede Nacional de Áreas Protegidas, Sítios da Rede Natura 2000 ou da Reserva 
Ecológica Nacional. 
A forma como estas diferentes situações se enquadram nos processos da avaliação de cariz ambiental é 
ilustrada na figura seguinte. 
 





Fig. 2.14. – Esquema de sujeição a AIA  
(imagem obtida de Guia Metodológico para avaliação de impactes ambientais em Parques Eólicos,pág.3) [15] 
 
O conteúdo e alcance material das avaliações de cariz ambiental têm como principais suportes legais a 
Portaria nº 330/2001,de 2 de abril 
[29]
, e, mais especificamente, o Despacho Conjunto nº 251/2004, 23 
de abril 
[30]
, que define os descritores para avaliação das incidências ambientais em instalações de 
produção de energia elétrica a partir da energia eólica, e o Despacho nº 12006/2001, de 6 de junho 
[31]
, 
que estabelece orientações para a apreciação de propostas de localização de parques eólicos em áreas 
de especial sensibilidade. Não constituindo um diploma legal, em sentido estrito, ganha particular 
relevância o Guia Metodológico para Avaliação de Impacte Ambiental em Parques Eólicos, publicado 
em 2010 sob a responsabilidade da Agência Portuguesa do Ambiente. 
Os procedimentos de avaliação de impacte ambiental ou de incidências ambientais, quando exigidos, 
inserem-se no processo de obtenção da licença de estabelecimento, sendo nesse âmbito que é 
considerada a problemática da inserção territorial do projeto. Por outro lado, nestes casos fica também 
assegurada uma primeira intervenção do município, já que este é chamado a pronunciar-se no decurso 
dos referidos procedimentos. 
Um vez obtida a licença de estabelecimento, e quer tenha havido ou não avaliação de impacte 
ambiental ou de incidências ambientais, tem lugar o procedimento de obtenção do título permissivo da 
realização das obras exigidas pela criação do parque. 




O diploma legal aqui pertinente é o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - Decreto-Lei nº 
555/99, de 16 de dezembro
[32] 
(na versão republicada em anexo ao Decreto-Lei nº 26/2010, de 30 de 
março
[33]
, com as alterações introduzidas pela Lei nº 28/2010, de 2 de setembro
[34]
). De facto, este 
regime legal define como operações urbanísticas as "operações materiais de urbanização, de 
edificação, utilização dos edifícios ou do solo desde que, neste último caso, para fins não 
exclusivamente agrícolas, pecuários, florestais, mineiros ou de abastecimento público de água"; por 
outro lado, estabelece que as operações urbanísticas estão na generalidade sujeitas a um procedimento 
de controlo prévio da sua admissibilidade por parte dos municípios, só ficando de tal isentas as 
operações que legal ou regulamentarmente sejam consideradas de escassa relevância urbanística (o 
que não é manifestamente o caso dos parques eólicos) ou diversos casos expressamente previstos na 
lei, e onde estes parques não estão incluídos. 
O âmbito material da apreciação a levar a cabo pelo município centra-se na avaliação da sua inserção 
territorial, tanto do ponto de vista funcional como físico-formal e paisagístico, e na verificação do 
cumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis relativas à referida inserção territorial. 
É neste contexto que adquire pertinência a forma como o plano diretor municipal trata a temática dos 
parques eólicos e desenvolve ou não disposições que apoiem os processos de decisão do município 
sobre a matéria; de facto, estando em causa essencialmente questões de avaliação da possibilidade de 
permitir empreendimentos deste tipo em determinadas localizações, serão os planos de índole 
territorial, e em particular os PMOT, os instrumentos adequados para plasmar as opções, orientações, 
critérios de avaliação e disposições reguladoras a utilizar pelo município quando confrontado com a 
necessidade de tomada de decisão sobre cada caso concreto. 
Por outro lado, o quadro legal relativo à avaliação de impacte ou de incidências ambientais deixa de 
fora dessas avaliações parques eólicos que, apesar da sua menor dimensão, poderão conduzir a 
repercussões territoriais relevantes. 
De facto, como se poderá extrair de uma análise da figura precedente, não ficam sujeitos a qualquer 
procedimento daquela natureza parques eólicos com menos de 20 torres que se afastem mais de 2 km 
de parques ou conjuntos de parques de caraterísticas similares e que se localizem fora das áreas 
sensíveis e da Reserva Ecológica Nacional. Quer isto dizer que, nestes casos, o procedimento 
conducente à emissão da licença de estabelecimento não incluirá qualquer componente de análise da 
inserção territorial do empreendimento, a qual só ocorrerá no âmbito da apreciação municipal do 
projeto; esta, por sua vez, sofrerá inevitavelmente de fortes limitações caso não se possa apoiar nos 
instrumentos de planeamento municipal, por omissão ou insuficiência do seu conteúdo quanto a tal 
temática. 
A presente dissertação tem precisamente como objetivo abrir algumas pistas para formas operativas de 
os PMOT (especialmente os planos diretores municipais) estabelecerem opções e critérios próprios a 






























3. OS PARQUES EÓLICOS NO 
PLANEAMENTO TERRITORIAL EM VIGOR 
 
 
Neste terceiro capítulo estuda-se sistematicamente como é que esta problemática é tratada (ou não) nos 
instrumentos de gestão territorial em vigor relevantes para os objetivos pretendidos: os planos 
diretores municipais e os planos especiais de ordenamento do território. 
De entre os instrumentos de gestão territorial, privilegiam-se na presente investigação os instrumentos 
de carácter regulamentar, nomeadamente os Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT) 
e os Planos Especiais de Ordenamento do Território (PEOT), porque só nos planos desta natureza, é 
possível encontrar disposições com grau de densificação e precisão suficiente para responder 
operativamente às exigências do processo de decisão com vista a aceitabilidade da localização e 
instalação de parques eólicos. 
Começa-se pelos PMOT porque, sendo eles que estabelecem o regime do uso do solo, devem 
desejavelmente constituir o principal instrumento de planeamento a tratar desta problemática. 
Dentro dos PMOT, trabalham-se exclusivamente os PDM porque é nestes que se estabelece o regime 
de uso do solo para a generalidade do território e, nomeadamente para o solo florestal, onde, por 
razões evidentes, se localiza a generalidade de parques eólicos. 
Posteriormente faz-se uma análise sistemática aos Planos Especiais de Ordenamento do Território 
(PEOT), tirando conclusões pertinentes para o presente trabalho. 
 
 
3.1. PLANOS DIRETORES MUNICIPAIS DE 2ª GERAÇÃO 
 
3.1.1. QUADRO GERAL 
De uma análise preliminar de vários PDM de 1ª geração (publicados nos anos 90 do século passado), 
concluiu-se que a temática dos PqE era generalizadamente ignorada. 
Este facto, aliado à situação de que os PDM estão em processo generalizado de revisão, levou a 
focalizar-se a presente análise nos PDM já revistos (ditos de 2ª geração) publicados a partir de 2006, 
de modo a garantir simultaneamente que essas revisões tenham sido desenvolvidas já no quadro da 
profunda alteração legislativa iniciada com a aprovação da Lei de Bases da Política de Ordenamento 
do Território e Urbanismo, Lei nº 54/2007 de 31 de Agosto (1ª alteração à lei nº48/98 de 11 de 
Agosto). 
Foram analisados 43 PDM (no universo do Continente) cujas revisões foram publicadas entre 2006 e 
Março de 2013 (Anexo A1). 
 
 




Os planos que foram analisados têm a seguinte distribuição pelas 5 regiões de Portugal: 
 Região do Norte: 29 
 Região Centro: 4 
 Região de Lisboa e Vale do Tejo: 4 
 Região do Alentejo: 6 
 Região do Algarve: 0 
Deste total de 43 planos revistos, apenas 24 apresentam uma qualquer referência à temática, em 20 
deles em termos exclusivamente regulamentares, sendo que nos 4 restantes se encontram também 
determinações espacializadas. 
No Anexo A1, estão identificados os PDM revistos após 2006. Na tabela em baixo estão referenciados 
os PDM que incorporam disposições relativas a Parques Eólicos. 
 
Quadro 3.01. - Disposições dos PDM (revistos a partir de 2006) relativas a parques eólicos 
 
PDM Documento Identificação das disposições 





Artigos 9º e 49º 
Arouca Regulamento Artigo 16º 
Boticas Regulamento Artigos 16º,20º e 19º 
Bragança Regulamento Artigos 17º, 20º,23º e 26º 
Vila Nova de 
Gaia 
Regulamento Artigos 106º e 107º 
Mesão Frio Regulamento Artigos 41º, 49º e 79º 
Monção Regulamento 
PI. Ordenamento 
Artigos 4º, 46º, 110º, 111º e 112º 
Penedono Regulamento Artigos 15º, 18º, 21º, 24º e 38º 
Peso da 
Régua 
Regulamento Artigos 19º e 18º 
Resende Regulamento Artigo 32º 
Santa Marta 
de Penaguião 
Regulamento Artigos 38º e 46º 
Valença Regulamento 
PI. Ordenamento 
Artigos 4º, 9º e 39º 
Valpaços Regulamento Artigos 21º, 33º e 34º 
Vila Real Regulamento Artigos 28º, 35º e 69º 
Vagos Regulamento Artigo 19º 
Vila Franca de 
Xira 
Regulamento Artigos13º e 38º 
Pampilhosa da 
Serra 
Regulamento Artigo 44º 
Évora Regulamento Artigo 37º 


















3.1.2. ANÁLISE INDIVIDUALIZADA DOS PDM 
Passa-se de seguida a explicitar a forma como nestes PDM a temática é contemplada. 
A) Começando pelos municípios de Arcos de Valdevez, Mesão Frio e Valença, que referem nos seus 
PDM, que “deve ser objeto de avaliação de incidências ambientais a instalação de infraestruturas 
industriais relacionadas com as energias renováveis, nas áreas integradas na Rede Natura 2000 não 
abrangidas pelo POPNPG”. Este é o ponto de partida para Avaliação de Impacte Ambiental de parques 
eólicos nas áreas citadas. Segue-se a transcrição adaptada deste tipo de disposição. 
 
PDM Arcos de Valdevez 
Artigo 9º – Rede Natura 2000 
(…) 
11 — Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, com a redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, nas áreas integradas na Rede 
Natura 2000 não abrangidas pelo POPNPG, devem ser objeto de avaliação de: 
a) Incidências ambientais as seguintes ações, atividades e usos do solo — desflorestações 
destinadas à conversão para outro tipo de utilização de terras, as instalações industriais 
destinadas ao transporte de gás, vapor e água quente e transporte de energia por cabos 
aéreos; as infraestruturas industriais relacionadas com as energias renováveis; a 
construção de estradas municipais; a construção de sistemas de captação e 
realimentação artificial de águas subterrâneas; a construção de unidades comerciais de 
dimensão relevante e parques de estacionamento, não abrangidos por PMOT; a 
construção de ETARs; a construção de hotéis e apartamentos turísticos localizados fora 
das zonas urbanas e urbanizáveis delimitadas em PMOT ou Planos Especiais de 
Ordenamento do Território; 
(…) 
 
B) Os municípios de Mesão Frio, Santa Marta de Penaguião, Vila Real, Torre de Moncorvo e 
Vila Pouca de Aguiar, referem que são condicionados ao parecer da entidade da tutela as 
autorizações ou licenciamentos para a prática de instalação de parques eólicos, para as áreas integradas 
no PIOT ADV, nos espaços naturais e de valor paisagístico. Segue em baixo um excerto de texto 
adaptado. 




Lisboa Regulamento Artigos 2º e 20º 
Torre de 
Moncorvo 
Regulamento Artigos 30º e 17º 
Vila Pouca de 
Aguiar 
Regulamento Artigos 38º e 46º 




PDM Mesão Frio 
Artigo 49.º - Regime 
(…) 
Sem prejuízo do disposto no artigo 28.º para as áreas integradas no PIOT ADV, nas 
orientações de gestão definidas pelo Plano Sectorial da Rede Natura 2000 ou no regime 
legal dos Perímetros Florestais ou, ainda, no Plano de Ordenamento Florestal do Douro 
e no Plano de Ordenamento da Albufeira da Régua e do Carrapatelo, aos espaços 
naturais e de valor paisagístico aplica-se o seguinte regime: 
2 — São condicionados ao parecer da entidade da tutela as autorizações ou 
licenciamentos para a prática dos seguintes atos: 
a) Implantação das construções previstas na exceção referida na alínea f) e g) do número 
anterior; 
b) Construção e ampliação de vias de comunicação; 
c) Execução de infra -estruturas públicas; 
d) Instalação de parques eólicos; 
e) Instalação de empreendimentos de turismo em espaço rural, de empreendimentos de 
turismo da natureza e de empreendimentos de turismo de habitação; 
f) Plantação de matas, bem como derrube e corte de árvores e destruição do coberto 




Nos planos citados estão definidas áreas de sensibilidade a considerar. O promotor terá de avaliar bem 
estes espaços antes de realizar a proposta. Nestes planos estão definidos os espaços naturais e de valor 
paisagístico a preservar, e são estes espaços que estão condicionados ao parecer da entidade de tutela 
as autorizações ou licenciamento para a prática da instalação de PqE. 
C) Os municípios de Amares, Arouca, Boticas, Vila Nova de Gaia e Peso da Régua, referem o 
seguinte texto transcrito dos PDM. 
 
PDM Vila Nova de Gaia 
“Artigo 106.º Infraestruturas 
(…) 
1 — A implantação ou instalação de infraestruturas, nomeadamente viárias, de 
saneamento básico, de telecomunicações ou de transporte e transformação de energia, 
podem ser viabilizadas em qualquer área ou local do território concelhio, desde que a 
Câmara Municipal reconheça que tal não acarreta prejuízos inaceitáveis para o 
ordenamento e desenvolvimento locais, após ponderação dos seus eventuais efeitos 
negativos nos usos dominantes e na qualidade ambiental, paisagística e funcional das 
áreas afetadas.”(…) 




Trata-se de um critério de ordem genérica e qualitativa, havendo uma ponderação casuística entre os 
efeitos positivos e negativos que acarreta a implantação ou instalação de infraestruturas de transporte e 
transformação de energia, que neste caso é a infraestrutura associada aos PqE.  
D) No caso dos planos de Amares, Mesão Frio, Resende, Santa Marta de Penaguião, Valpaços, 
Vila Real, Torre de Moncorvo, Vila Pouca de Aguiar e Vila Franca de Xira, indicam que em 
determinados espaços são admissíveis, como usos compatíveis com os seus usos dominantes, a 
construção de instalações para aproveitamento de recursos energéticos renováveis, desde que tal se 
revele compatível com o estado de conservação favorável das espécies e habitats afetadas pela 




Usos complementares e compatíveis — Espaços florestais 
(…) 
1 - Constituem usos complementares dos usos dominantes dos espaços florestais, em 
qualquer das suas subcategorias: 
a) As atividades agrícolas, pecuárias e silvo -pastoris; 
b) A construção e utilização de edifícios de apoio direto e exclusivo a atividades 
agrícolas, pecuárias ou florestais; 
c) Os empreendimentos de turismo de habitação e de turismo no espaço rural, com 
exceção dos hotéis rurais. 
2- Nos espaços florestais de conservação são admissíveis, como usos compatíveis com os 
seus usos dominantes: 
a)Os seguintes usos especiais do solo de entre os referidos no articulado do capítulo VII 
do presente regulamento, nas condições aí estabelecidas e desde que tal se revele 
compatível com o estado de conservação favorável das espécies e habitats afetados pela 
intervenção: 
i) A exploração de recursos geológicos; 
ii) A implantação ou instalação de infraestruturas; 
iii) A construção de instalações para aproveitamento de recursos energéticos renováveis; 
(…) 
Este tipo de abordagem nos PDM é pertinente para a investigação, visto que o promotor poderá avaliar 
à partida quais são as áreas que são compatíveis para a implementação de PqE através dos usos que 
definem os planos. Ou seja, caso o projeto eólico estiver incluído nestas áreas, será mais provável o 
promotor receber um parecer positivo por parte das entidades públicas. 
E) Complementarmente a esta disposição, os municípios de Bragança, Penedono, Vagos, Vila 
Franca de Xira, Pampilhosa da Serra, Évora e Torres Vedras, referem que para diferentes tipos de 
espaços, é permitida a implantação de infraestruturas de energia elétrica e de produção de energias 
renováveis (sem exclusão dos PqE). 





SECÇÃO II , Espaços agrícola, SUB -SECÇÃO I, Espaços agrícolas de produção 
Artigo 15.º 
Ocupações e utilizações 
(…) 
1 — Constituem objetivos específicos de ordenamento destes espaços a salvaguarda da 
capacidade produtiva máxima do solo e a manutenção do seu uso agrícola ou 
reconversão para uso agrícola, assegurando a sua qualidade ambiental e paisagística. 
2 — Admite -se, ainda, nestes espaços o uso florestal complementar com a plantação de 
espécies folhosas autóctones e outras, adequadas à correta utilização de solos de elevada 
qualidade agrícola. 
3 — Sem prejuízo da legislação em vigor, nestes espaços é permitida a implantação de 
infraestruturas, designadamente, de telecomunicações, de gás, de água, de esgotos, de 
energia elétrica e de produção de energias renováveis, bem como de infraestruturas 
viárias e obras hidráulicas. 
4 — Sem prejuízo da legislação em vigor, nestes espaços é permitida a conservação, a 
reconstrução, a alteração e a ampliação de edifícios existentes, e a construção de nova 
edificação, a localizar nas áreas menos produtivas da parcela, tendo em vista as 
ocupações e utilizações seguintes: 




Este tipo de abordagem, faz referência à possibilidade de viabilização, sem prejuízo da legislação em 
vigor, da implantação de infraestruturas de energia elétrica e de produção de energias renováveis em 
vários espaços. No caso do PDM transcrito referencia-se como Espaços Agrícolas de Produção, em 
outros PDM indicam-se outros tipos de categoriais. Ao promotor cabe considerar estas diferentes 
categorias de espaços, pelo que assim, no processo de AIA só será verificado à partida as 
condicionantes na área de implantação do projeto. 
F) O município de Torres Vedras faz uma análise isolada no seu plano distinguindo-se pelo fato de 
“serem interditas a instalação de unidades produtoras de energias renováveis nas áreas de 
enquadramento paisagístico”. Sendo estas áreas de elevado interesse, terão de se preservar, para que as 
várias atividades não sejam negligenciadas. Cabe ao promotor claramente verificar as referidas áreas 
de enquadramento paisagístico. Segue-se o exemplo citado. 
 
PDM Torres Vedras 
“CAPÍTULO II, Solo rural 
Artigo 42.º 
Áreas de enquadramento paisagístico 





1 — As áreas de enquadramento paisagístico são áreas de elevado interesse paisagístico, 
nas quais devem ser promovidas as atividades tradicionais e outras utilizações dos 
recursos, condicionadas à manutenção do equilíbrio físico, natural e da paisagem. 
2 — Nestas áreas são interditas: 
a) As ações que comprometam a paisagem; 
b) A instalação ou ampliação de estufas, abrigos, construções precárias, agro -
industrias, suiniculturas, depósitos de ferro -velho e de sucata, bem como o vazamento de 
lixos, detritos, entulhos e outros resíduos sólidos; 
c) A alteração da morfologia do solo pela exploração mineira ou de inertes; 
d) O lançamento de águas residuais industriais e domésticas; 
e) A instalação de unidades produtoras de energias renováveis; 
f) Antenas de telecomunicações ou outras semelhantes. 
(…) 
 
G) Apenas 4 municípios nomeadamente Arcos de Valdevez, Monção, Valença e Tondela, 
identificam nas plantas de ordenamento do território infraestruturas eólicas (existentes e previstas), 
com a delimitação de perímetros de PqE. Depois de feita uma análise a estas plantas de ordenamento 
do território, verifica-se que as áreas de implantação de infraestrutura eólica dos PqE, são apenas já 
existentes e previstas no sentido em que já passaram por controlo prévio. Não existem, de momento, 
ainda nestes planos disposições de ordem quantitativa (mapificação) referentes à localização futura de 
parques eólicos.  
Estas áreas delimitadas de PqE, estão maioritariamente situadas a uma distância considerável das 
zonas de maior densidade urbana num raio de cerca de 1Km, não incluindo habitações mais isoladas 
dispersas pelos concelhos.  
 
 
3.1.3. SÍNTESE CONCLUSIVA 
Realizada a compilação e sintetização das disposições dos PDM que fazem referencia a PqE, chega-se 
à conclusão que os planos têm uma de quatro tipos de abordagens: 
 A primeira foca-se na referência à possibilidade de viabilização de PqE, sem prejuízo da 
legislação em vigor, que é o caso das transcrições com referência nas alíneas a), b) e e). 
 A segunda abordagem, referencia critérios de avaliação de ordem genérica e apenas 
qualitativa havendo uma ponderação casuística entre os efeitos positivos e negativos da 
instalação de PqE, que é o caso da transcrição isolada da alínea c). 
 A terceira, de casos de critérios minimamente concretizados e/ou objetivados, que é o caso 
das citações transcritas das alíneas d) e f). 
 A última abordagem centra-se em determinações de natureza espacializadas: apenas 
consagração de instalações existentes ou já decididas, que é o caso dos municípios de Arcos 
de Valdevez, Monção, Valença e Tondela já referenciados na alínea g). 




Depois de realizada uma análise sistemática a todos os PDM, chega-se à conclusão dos que foram 
analisados e que versam a temática, são de natureza variada e de índole vaga. Estes referenciam 
apenas estas 4 tipos de abordagens. Não existem disposições de ordem quantitativa e não existem à 
partida áreas em que haja uma interdição liminar para a instalação de PqE (à exceção do exemplo 
transcrito na alínea f). O inverso também acontece, não ocorrem nos planos a delimitação de áreas que 
justifiquem um maior potencial eólico, ou eventualmente em áreas onde os impactos ambientais 
associados a esta exploração tenham uma menor expressão. 
  
3.2. PLANOS ESPECIAIS DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 
3.2.1. QUADRO GERAL 
Na análise dos Planos Especiais de Ordenamento do Território (PEOT), o método realizado foi 
semelhante ao utilizado para a análise dos PDM. A análise parte-se dos planos mais recentes para os 
mais antigos. 
Numa primeira recolha, privilegiaram-se os Planos de Ordenamento de Áreas Protegidas (POAP), por 
serem os territórios onde a problemática da instalação de parques eólicos se colocará com mais 
acuidade. 
Da análise de todos os POAP (novos ou revisões) publicados a partir de 2008 (foram retidos 16 
planos). Foram também analisados todos os 9 Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) e 
ainda analisados vários Planos de Ordenamento de Albufeiras de Águas Públicas (POAAP). 
Numa primeira recolha, quanto aos POAP, na generalidade abordam a questão, ainda que alguns 
apenas de forma indireta dispõem sobre as possibilidades de criar instalações de produção de energia, 
em geral. 
Dos POOC analisados, apenas três versam o assunto, nomeadamente os de Caminha-Espinho, de 
Ovar-Marinha Grande, e de Sintra-Sado. Conclui-se finalmente, que de todos os POAAP analisados, 
não referem qualquer assunto sobre a temática em estudo.  
Apresenta-se no quadro seguinte a identificação das disposições dos PEOT que versam a temática.
8
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 O quadro 3.02 por questões de facilidade de formatação insere-se na página seguinte. 








Identificação das disposições 
NORTE   
 POAP - Parque Nacional de 
Peneda Gerês 
Artigo 7.º (a) 
 
 POAP – Parque Natural de 
Montesinho 
Artigo 9.º (b) 
 
 POOC – Caminha- Espinho Artigo 11º/nº2 (f) 
 POAP – Parque Natural do 
Litoral Norte 
Artigo 12.º (b); Artigo 13.º (b); 
Artigo 8º (d) 
 POAP – Parque Natural 
do Alvão 
Artigo 8.º/nº1 (a) (b) 
CENTRO   




 POAP – Parque Natural 
Do Tejo Internacional 
Artigo 9.º (a) 
Artigo 10.º (b) 
 
 POAP – Parque Natural 
da Serra da Estrela 
Artigo 12.º (b) 
Artigo 16.º (b) 
Artigo 18.º (b) 
Artigo 31.º (b) 
 POAP – Parque Natural das 
Serras de Aire 
e Candeeiros 
Artigo 9º (b) 
Artigo 13º (b) 
Artigo 15º/nº1e4º (d) 
Artigo 19º nº3 (b) 
Artigo 26º (c) 
Artigo 33º (c) 
 POAP – Parque Natural 
da Serra da Estrela 
Artigo 12º (b) 
Artigo 16º (b) 
Artigo 18º (b) 
Artigo 31º (b) 





 POOC – Alcobaça-Mafra Artigo 54º(c) 
 POAP – Reserva Natural do 
Estuário do Tejo 
Artigo 25º(b) 
 POOC – Sintra- Sado Artigo 21º(b) 
Artigo 22º(b) 
 POAP – Reserva Natural do 
Estuário do Sado 
 
Artigo 8º(a) 



















Nota: A numeração que se indica na alínea g) é referente a outras disposições que indicam a temática 
das energias renováveis em especial instalações eólicas caseiras e microgeração, pelo que não se 
consideram relevantes para a nossa temática em estudo. 
 
3.2.2. ANÁLISE INDIVIDUALIZADA DOS PEOT 
Passa-se em seguida a explicitar a forma como nestes PEOT a temática é contemplada. 
Para o conjunto dos PEOT que aludem à problemática, na sua grande maioria as respetivas disposições 
limitam-se a duas posições. 
A) As disposições do 1º tipo baseiam-se na interdição liminar de parques eólicos na totalidade da área 
abrangida pelo plano (ver referência com a letra a no quadro anterior na coluna respeitante à 
identificação das disposições). 
Segue um exemplo transcrito deste tipo de disposição. 
 
POAP - Parque Nacional de Peneda Gerês, RCM nº11-A/2011 
Artigo 7.º 
Atos e atividades interditos 
(…) 
Na área de intervenção do POPNPG, para além das interdições previstas em legislação 
específica e sem prejuízo das disposições do presente regulamento para as áreas sujeitas 
a regimes de proteção e do disposto no capítulo V, são interditos os seguintes atos e 
atividades, quando realizados em áreas sujeitas a regimes de proteção: 
a) A instalação ou ampliação de locais de armazenamento de resíduos que causem 
impacte visual negativo ou efeitos negativos no ambiente; 




 POOC – Sado - Sines Artigo nº16 
(Anexo III) 
 POAP – Parque Natural do 
Sudoeste Alentejano e 
Costa Vicentina 
Artigo 4º (b) 
Artigo 19º (b) 
Artigo 21º (b) 
Artigo 56º (g) 
 POOC – Sines- Burgau Artigo 48º (g)  
Algarve   
 POOC – Burgau-Vila Moura Quadro nº6 (g) 
 POOC – Vila Moura – 
Vila Real de Santo António 
Artigo 66º (d) 
 POAP – Parque Natural 
da Ria Formosa 
Artigo 8º (b) 
 POAP – Sapal Castro Marim  Artigo 8º (c) 




c) O depósito ou lançamento de águas residuais industriais ou domésticas na água, no 
solo ou no subsolo, sem tratamento adequado ou de forma susceptível de causar efeitos 
negativos no ambiente; 
d) A instalação de infra -estruturas de produção de energia elétrica, exceto, no caso de 
recursos hídricos ou eólicos, em sistema de microprodução ou, no caso de recursos 
hídricos, no troço já artificializado do rio Cávado que constitui limite administrativo do 
Parque Nacional da Peneda -Gerês; 
(…) 
 
Neste tipo de disposições, é referido que nos planos de ordenamento há uma interdição total da 
instalação de infraestruturas de produção de energia elétrica (sem exclusão de PqE), exceto nos casos 
citados de recursos hídricos ou eólicos específicos. Existe assim, neste caso, uma interdição liminar de 
parques eólicos na totalidade abrangida pelo plano salvo as exceções referidas. 
B) A segunda abordagem que é realizada pelos PEOT que versam a temática (ver referência com a 
letra b do quadro anterior), está focada na interdição de parques eólicos nas áreas para as quais são 
estabelecidos níveis de proteção mais elevados e exigentes, e de seguida na admissão condicionada da 
instalação dos mesmos nas restantes áreas; neste último caso, porém, o condicionamento estabelecido 
é meramente o da exigência de parecer favorável da entidade estatal de tutela, nunca sendo 
concretizados quaisquer critérios a seguir na apreciação que há-de fundamentar o sentido do referido 
parecer. 
Segue-se em baixo, a transcrição deste tipo de abordagem. 
 
 




1 — Sem prejuízo dos pareceres, das autorizações ou das aprovações legalmente 
exigíveis, bem como das disposições específicas previstas para as áreas sujeitas a 
regimes de proteção, ficam sujeitos a parecer vinculativo do ICNB, I. P., fora dos 
perímetros urbanos, os seguintes atos e atividades: 
a) As utilizações dos recursos hídricos, incluindo a construção de atravessamentos e 
proteções marginais de cursos de água, e a alteração da rede de drenagem natural; 
b) Escavações e aterros, excetuando situações de emergência, nomeadamente as 
decorrentes de proteção contra incêndios;   
c) As operações de instalação, de gestão e exploração de povoamentos florestais, exceto 
as previstas nas alíneas b) do n.º 8 e d) do n.º 9 do artigo 26.º; 
d) Abertura de estradas, caminhos ou trilhos, bem como a beneficiação, ampliação ou 
qualquer modificação dos existentes, com exceção das operações de manutenção de 
caminhos agrícolas; 




e) A prospeção e pesquisa de recursos geológicos, bem como a instalação e a ampliação 
de explorações de recursos geológicos; 
f) A instalação de infra -estruturas de produção, distribuição e transporte de energia 
elétrica, de telecomunicações, de transporte de gás natural, de distribuição e transporte 
de água, de saneamento básico ou de aproveitamento energético, designadamente a 
instalação de parques eólicos; 
g) A realização de obras de construção de edificações para habitação, turismo de 
natureza, comércio, indústria e as destinadas, direta e exclusivamente, às atividades de 
agricultura, pastorícia, apicultura e outras atividades produtivas tradicionais, bem como 
a realização de obras de reconstrução, ampliação e demolição; 
(…) 
 
Outro exemplo similar, é o seguinte POAP do Parque Natural do Litoral Norte, referindo no artigo 13º, 
nas disposições específicas para as áreas de proteção parcial do tipo I, que nestas áreas apenas são 
permitidos os atos de instalação de infraestruturas e edifícios conexos destinados ao aproveitamento de 
energias renováveis (sem exclusão dos PqE), sujeitos a autorização, desde que a sua localização seja 
fundamentada e ponderado o impacte ambiental. 
As áreas de proteção parcial do tipo I correspondem a espaços que contêm valores naturais e 
paisagísticos a preservar tal e qual está descrito na transcrição em baixo. 
 
POAP – Parque Natural do Litoral Norte, RCM nº175/2008;  
POOC - Caminha-Espinho, RCM nº175/2008 
SECÇÃO II Zonamento, SUBSECÇÃO I, DIVISÃO I 
Áreas de proteção parcial do tipo I 
Artigo 12.º 
Âmbito e objetivos 
(…) 
1 — As áreas de proteção parcial do tipo I correspondem a espaços que contêm valores 
naturais e paisagísticos cujo significado e importância, do ponto de vista da conservação 
da natureza e da biodiversidade, se assumem no seu conjunto como relevantes ou 
excecionais, apresentando uma sensibilidade ecológica elevada ou moderada, 
nomeadamente a vulnerabilidade, entre outros, à perturbação humana, ao pisoteio e à 
erosão e dinâmica costeira. 
2 — As áreas referidas no número anterior englobam essencialmente as áreas de sapal, 
os lodaçais, o caniçal, as depressões húmidas intradunares e as comunidades ripícolas e 
de areias estabilizadas, bem como todas as áreas que independentemente dos biótopos 
associados se insiram em barreiras de proteção, como tal definidas no POOC de 
Caminha -Espinho ou em áreas cuja vulnerabilidade à poluição é considerada elevada. 
3 — As áreas de proteção parcial do tipo I têm como objetivo contribuir para a 
manutenção dos valores naturais e paisagísticos. 






Disposições específicas das áreas de proteção parcial do tipo I 
(…) 
1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 8.º, nas áreas de proteção parcial do tipo I são 
interditos os seguintes atos e atividades: 
a) A realização de obras de construção, com exceção das previstas no POOC de 
Caminha -Espinho; 
b) A abertura de poços, furos e captações subterrâneas de água; 
c) A instalação de estabelecimentos industriais do tipo 3, fora dos perímetros urbanos. 
2 — Nas áreas de proteção parcial do tipo I apenas são permitidos os seguintes atos e 
atividades, sujeitos a autorização do ICNB, I. P.: 
a) Alterações à morfologia do solo ou do coberto vegetal decorrentes: 
i) De ações de conservação da natureza conduzidas pelo ICNB, I. P., ou por ele 
autorizadas, as quais têm de contribuir para a prossecução dos objetivos expressos no n.º 
3 do artigo anterior; 
ii) De ações que introduzam alterações à normal gestão agrícola e exploração florestal; 
b) Abertura ou alteração de acessos rodoviários, incluindo obras de manutenção e 
conservação se de carácter agrícola florestal e se enquadrados nas medidas e ações 
desenvolvidas no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios; 
c) Instalação de infra -estruturas e edifícios conexos destinados ao aproveitamento de 
energias renováveis, desde que a sua localização seja devidamente fundamentada e 
ponderado o impacte ambiental; 
d) Instalação de infra -estruturas elétricas e telefónicas, aéreas e subterrâneas, de 
telecomunicações, de transporte de gás natural e de saneamento básico. 
(…) 
 
Igualmente é referido no POAP do Parque Natural da Serra da Estrela, RCM nº83/2009, a mesma 
informação mas para as disposições específicas para as áreas de proteção complementar que estão 
igualmente sujeitas a autorização prévia a instalação de aproveitamento de energias renováveis 
incluindo os PqE. 
Na mesma linha de abordagens, no caso de POOC de Sintra Sado, são definidos nos artigos 21º e 22º, 
para as subcategorias de espaços de proteção e de enquadramento (ver referências destes espaços no 
texto transcrito), que constituem atividades condicionadas a instalação de PqE. Trata-se assim de uma 
abordagem diferenciada de todos os PEOT analisados, devido a serem áreas que são específicas dos 
planos de ordenamento que se devem considerar. 
 
 




POOC - Sintra-Sado, RCM nº86/2003 
Artigo 21.º 
Áreas de proteção  
(…) 
1- Integram esta subcategoria de espaço as áreas de elevado valor para a conservação 
da natureza, que constituem zonas singulares pelo seu valor biofísico, correspondendo a 
habitats naturais e seminaturais, áreas de matas, matos e vegetação rasteira e incluindo, 
ainda, áreas de uso tradicional do solo, suporte dos valores naturais e paisagísticos a 
proteger. 
2 — São objetivos prioritários de ordenamento destas áreas a sua conservação e 
valorização ambiental. 
3 — Para além do disposto no artigo 9.o e do nº 1 do artigo anterior, são ainda 
interditas as seguintes atividades: 
a) Instalação de linhas aéreas de energia e de telecomunicações; 
b) Instalação de postes de iluminação; 
c) Nas margens da lagoa de Albufeira afetas ao domínio hídrico: 
c.1) Abertura de caminhos ou melhoria dos existentes nas suas margens, exceto os 
estritamente necessários para a atividade agro-florestal ou percursos de descoberta da 
natureza, devidamente aprovados pelas entidades competentes; 
c.2) Pastorícia; 
c.3) Instalação de culturas de bivalves. 
4 — Excetuam-se do disposto no número anterior as ações previstas nos planos de praia 
e os projetos previstos em UOPG e devidamente aprovados. 
5 — Nesta subcategoria de espaço, constituem atividades condicionadas: 
a) A realização de operações de conservação em edifícios licenciados; 
b) A construção de percursos pedonais, miradouros e outras estruturas ligeiras e 
desmontáveis de apoio à fruição pública dos espaços naturais; 
c) Instalação de antenas de telecomunicações e aerogeradores; 
d) Instalação de parques eólicos; 
e) Instalação de painéis solares. 
Artigo 22.º 
Áreas de enquadramento 
(…) 
4 — Nesta subcategoria de espaço, constituem atividades condicionadas: 
a) A legalização de edificações existentes e a realização de operações de conservação em 
edifícios; 




b) As construções que potenciem o uso público e as atividades recreativas ao ar livre ou 
a fruição da paisagem natural e cultural, nomeadamente parques de merendas, 
miradouros, centros interpretativos e centros de apoio ao visitante; 
c) A afetação dos edifícios existentes a estabelecimentos hoteleiros, de restauração e 
bebidas ou a equipamentos coletivos; 
d) A instalação de equipamentos desportivos e recreativos ao ar livre, desde que não 
impliquem alterações profundas à morfologia do solo e a sua impermeabilização; 
e) A instalação de linhas de energia e de telecomunicações para serviço das construções 
existentes, dos apoios de praia e dos equipamentos, desde que enterradas e mediante 
projeto aprovado; 
f) A instalação de antenas de telecomunicações e aerogeradores; 
g) A instalação de postes de iluminação pública; 
h) A instalação de parques eólicos; 
i) A instalação de painéis solares; 




Salientam-se como exceções a esta postura generalizada os seguintes PEOT, por deles constarem 
algumas especificações das condições de viabilização: 
 
C) (POAP) Plano de Ordenamento do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros 
(RCM nº 57/2010, de 12 de agosto). 
- Proibição genérica (nas Áreas de proteção parcial de tipo II e nas Áreas de proteção 
complementar de tipo II) de instalação de infraestruturas de aproveitamento energético, 
designadamente de parques eólicos, podendo ser autorizada em áreas de exploração 
de extração de massas minerais não licenciadas, ou numa faixa de 100 m em seu 
redor, ou que não se encontrem recuperadas. 
- Cumulativamente (nos casos de possível viabilização), cumprimento das seguintes 
regras, nas situações pertinentes: (i) a) Salvaguarda de uma distância mínima de 200 m 
dos abrigos de importância nacional das comunidades de Myotis myotis, Myotis blythii e 
Miniopterus schreibersi; (ii) Criação ou manutenção de habitats de alimentação próximos 
dos abrigos de importância nacional das comunidades de Myotis myotis, Myotis blythii e 
Miniopterus schreibers. 
 
D) (POAP) Plano de Ordenamento da Reserva Natural do Sapal de Castro Marim e Vila 
Real de Santo António (RCM nº 181/2008, de 24 de novembro) e Plano de Ordenamento 
do Parque Natural do Litoral Norte (RCM nº 175/2008, de 24 de novembro) 




 - Interdição de instalação de aerogeradores, exceto para abastecimento particular de 
edificações existentes. 
 
E) (POAP) Plano de Ordenamento do Parque Natural do Alvão (RCM nº 62/2008, de 7 
de abril) 
 - Possibilidade de viabilizar (com parecer favorável da tutela) a instalação de 
empreendimentos eólicos e de estruturas de aproveitamento da energia solar e de 
microgeração hídrica com potência a entregar à rede pública até 150 kW. 
 
F) (POOC) Plano de Ordenamento da Orla Costeira de Caminha-Espinho (RCM nº 25/99, 
de 7 de abril; RCM nº 154/2007, de 2 de outubro; RCM nº 175/2008, de 24 de 
novembro). 
 - Proibição genérica de edificar (nas Áreas de proteção costeira), excecionando-se a 
instalação de infraestruturas e edifícios conexos destinadas ao aproveitamento de energias 
renováveis, desde que a sua localização seja devidamente fundamentada e ponderado 
o impacte ambiental. 
 - Possibilidade de viabilizar (com parecer favorável da tutela) a instalação de 
aerogeradores. 
 
3.2.3. SÍNTESE CONCLUSIVA 
 
No que se refere aos PEOT os que versam o assunto são principalmente os POAP (Planos de 
Ordenamento de Áreas Protegidas) recolhidos 16 planos e os POOC (Planos de Ordenamento de Orla 
Costeira) recolhidos 9 planos. De todos os POAAP – Planos de Ordenamento de Albufeiras de Águas 
Públicas analisados nenhum deles refere esta temática. Este fato deve-se à localização de parques 
eólicos não ser a mais adequada em albufeiras das quais normalmente tem um relevo impróprio para a 
instalação.  
As abordagens mais comuns são as dos tipos referidos nas alíneas A) e B).  
O primeiro tipo de abordagem é adotado apenas por três planos, sendo ainda pouco utilizada pela 
generalidade. Este facto deve-se ao tratamento de áreas exclusivas a proteger (em regimes de proteção) 
onde há uma interdição liminar da instalação de Parques eólicos. 
A segunda abordagem já abrange 11 planos, os quais estabelecem a interdição de parques eólicos nas 
áreas em que são adotados níveis de proteção mais elevados, abrindo a possibilidade de viabilização 
nas restantes áreas abrangidas pelo plano. Nesta segunda vertente, não são concretizados critérios 
específicos a seguir na apreciação. 
Em exceção a estas formas mais comuns, apenas foram encontrados quatro PEOT. A partir deles 
obtém-se algumas pistas que poderão servir de base para a forma como as disposições poderão ser 
adotadas no futuro. 
 
 







4. O CONTROLO PÚBLICO DOS 
IMPACTOS TERRITORIAIS DOS 
PARQUES EÓLICOS  
 
 
Neste capítulo estudam-se as formas como, em Portugal e noutros países, se procede ao controlo 
público dos impactos territoriais dos parques eólicos, focando a atenção nos domínios materiais sobre 
que incidem os processos de avaliação e decisão quanto à admissibilidade de instalação desses parques 
em função da localização pretendida. 
Os critérios para a pesquisa bibliográfica utilizados para a seleção dos diplomas pretendidos foram 
baseados nas palavras-chave citadas no resumo da dissertação, nomeadamente Wind Farms Planning 
Guidelines (guias de planeamento para a instalação de parques eólicos) e Wind Farms Land Use Law 
(legislação do uso do solo referente a parques eólicos). 
Obtiveram-se vários diplomas, que na sua maioria são de apreciação casuística da pretensão de 
localização dos parques eólicos, focalizados na Avaliação de Impacte Ambiental. Nalguns casos, os 
documentos obtidos centram-se na problemática da elaboração de inventários (com mapificação) dos 
valores de diversa índole sobre os quais os Parques Eólicos podem ter repercussões negativas. Só 
residualmente se encontram documentos de teor regulamentar, isto é, centrados no estabelecimento de 
regras (com tradução espacializada) a utilizar como critério de apoio à decisão casuística.  
Começamos a exposição no presente capítulo pela literatura nacional, explanando a prática instituída 
em Portugal para a abordagem desta temática e o conteúdo material em que se movem os respetivos 
















4.1. EM PORTUGAL 
Do quadro legal vigente, nos seus traços gerais explanado no subcapítulo 2.3, resulta que em Portugal 
os critérios para a apreciação da viabilidade da localização de PqE, são os que decorrem da 
metodologia relativa à elaboração de EIA. O guia mais atual em vigor em Portugal, é o Guia 
Metodológico para Avaliação de Impacte Ambiental de Parques Eólicos [15]. Este guia é uma 
atualização de um documento anterior “A Energia Eólica e o Ambiente” publicada pelo Instituto do 
Ambiente em Fevereiro de 2002 [14].
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Para além destes dois diplomas referidos que abordam a temática da Avaliação de Impacte Ambiental 
de PqE em Portugal, existem os diplomas legais que estão referenciados no subcapítulo 2.3 (Quadro 
Legal). É a partir deste conjunto de diplomas que se vai expor o presente subcapítulo.  
O guia atual, é uma ferramenta de fácil uso que contribuí para a melhoria do procedimento de AIA e 
de Pós-Avaliação de projetos de PqE, definindo orientações e regras que conduzem à melhoria dos 
estudos ambientais e também a acrescentar à igualdade das formas de atuação por parte dos vários 
intervenientes na avaliação de impacte ambiental de projetos de PqE. 
Nesse guia são abordados temas como o conteúdo do EIA e do Relatório de Conformidade Ambiental 
do Projeto de Execução (RECAPE), bem como metodologias para o desenvolvimento de estudos 
ambientais, nas várias vertentes, medidas de minimização adaptadas aos parques eólicos, planos de 
acompanhamento ambiental, recuperação das áreas afetadas e de monitorização a implementar, e por 
fim, em regras e procedimentos para o controle da eficácia da implementação dos referidos planos. 
 
4.1.1. O PROCESSO DE AIA 
Os projetos de PqE estão sujeitos a Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) mediante o número de 
aerogeradores. Como foi referenciado no subcapítulo 2.3, pode-se verificar na fig.2.14 o esquema de 
sujeição a AIA. O processo de AIA divide-se em três processos nomeadamente Definição do Âmbito, 
Avaliação de Impacte Ambiental e de Pós-Avaliação.  
 
 O processo de Definição do Âmbito, de caracter facultativo, identificam-se os aspetos que 
deverão ser analisados no Estudo de Impacte Ambiental (EIA); 
 O próprio processo de AIA, que foca-se na análise sobre o EIA e a avaliação dos impactes 
ambientais provocados pelo projeto, terminando na emissão de Declaração de Impacte 
Ambiental (DIA); 
 O processo de Pós-Avaliação, onde se verifica o cumprimento da DIA, ao nível do projeto de 
execução como da construção e exploração do projeto no terreno; 
 
Na avaliação do projeto em fase de estudo prévio ou anteprojeto, após a emissão de um DIA 
favorável, o projeto de execução é objeto de um RECAPE (Relatório de Conformidade Ambiental de 
Projeto de Execução), que dá origem posteriormente ao processo de Pós-Avaliação. 
                                                     
9 Nota: Os textos referentes a este subcapítulo, foram elaborados segundo o Guia Metodológico Português para Avaliação de Impactes 
Ambientais de Parques Eólicos (Adaptação dos textos dos capítulos 1 e 2).  
 





Fig. 4.01. – Esquema do processo de AIA  
(imagem retirada do Guia Metodológico para Avaliação de Impacte Ambiental em Parques Eólicos [15]) 
 
O processo de Pós-Avaliação abarca o acompanhamento da obra e monitorização, pelo que se tem de 
realizar relatórios periódicos a entregar às autoridades responsáveis pela AIA. Para a verificação da 
conformidade do projeto com a DIA, podem eventualmente ser realizadas auditorias extra. 
 





Fig. 4.02. – Esquema do processo de Pós-Avaliação  
(imagem obtida de [15]) 
 
A avaliação ambiental de um projeto de um parque eólico, consiste essencialmente em três fases. A 
avaliação realiza-se desde o início da conceção do projeto, onde a interação entre as equipas do 
promotor, projetista e técnico responsável pela elaboração do EIA terá de ser assegurada. 
As três fases resumem-se no seguinte: 
 Primeira fase: Definição e Caracterização da Área Potencial para a implantação do 
Projeto – A Cargo do Promotor e Equipa Responsável pelo EIA.  
 Segunda fase: Conceção do Projeto – A Cargo do Promotor e Equipa Projetista.  
 Terceira fase: Conclusão do EIA – A Cargo da Equipa Responsável pelo EIA.  
 




A estrutura e conteúdos essenciais para a elaboração do Estudo de Impacte Ambiental em Portugal de 
PqE, encontram-se definidos na Portaria nº 330/2001 de 2 de Abril [29].  
É a partir deste diploma que se expõe alguns tópicos mais relevantes para a elaboração da AIA de PqE 
em Portugal.  
Com base na estrutura definida por este diploma, no Anexo II (Normas técnicas para a Estrutura do 
Estudo de Impacte Ambiental) no ponto 3- III (Descrição do Projeto e das alternativas consideradas), o 
que interessa abordar de imediato do ponto de vista do ordenamento do território é a parte que faz 
referencia à “Localização do Projeto”. 
Para que o projeto e respetivos impactes do parque eólico sejam avaliados de uma forma correta, deve 
a análise ambiental, focar-se na área potencial para a implantação do projeto. Esta área deve abarcar a 
zona que é afetada pelos elementos do parque eólico, nomeadamente os aerogeradores, subestação e 
edifício de comando, rede de cabos e acessos internos, e igualmente os acessos ao local de 
implantação do parque eólico. Na fase de estudo prévio, a área de implantação deverá ser bem 
definida, para que sejam consideradas no EIA todas as zonas que possam constituir uma alternativa à 
localização dos elementos do projeto. 
Deve ser igualmente considerada, a linha elétrica de interligação, onde a área potencial para a 
implantação da mesma, deve consistir num corredor, com a largura mínima de 400m em fase de 
estudo prévio, e de 200m, em fase de projeto de execução. Para esta área, realiza-se uma 
caracterização detalhada que permite a identificação das componentes que devem ser preservadas, 
permitindo assim a modificação se necessário do projeto dentro desta área.  
Estando a área de implantação do projeto definida, enquadra-se a área geograficamente, apresentando 
para cada área respetivamente do parque eólico e linha elétrica, os seguintes elementos: 
 Concelhos e freguesias intersetados pela área potencial de implantação do projeto. 
 Indicação das áreas sensíveis existentes na área potencial de implantação do projeto (Através 
das alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº197/2005, de 8 de Novembro). 
 Planos de Ordenamento do Território em vigor na área potencial de implantação do projeto e 
as classes de espaço envolvidas. 
 Condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública. 
 Equipamentos e infraestruturas potencialmente afetadas pelo projeto. 
 Aglomerados populacionais e acessibilidades na envolvente. 
 Projetos similares (parques eólicos licenciados e projetos da mesma entidade promotora). 
 
4.1.2. DOMÍNIOS DE INCIDÊNCIA DE AVALIAÇÕES AMBIENTAIS 
A referida portaria nº330/2001 de 2 de Abril, faz referência ao tema da “Caracterização do ambiente 
afetado pelo projeto”, foi com base nos conhecimentos e experiência que se tem adquirido na tomada 
de decisão sobre a construção de Parques Eólicos que o Guia Metodológico Português enumera alguns 
domínios que se apresentam de maior importância para a Avaliação da Situação de Referência para 
uma melhor Avaliação de Impacte Ambiental de PqE. 
O guia metodológico, indica a denominação de fatores ambientais. Pode-se adotar igualmente outras 
denominações como por exemplo descritores ambientais ou indicadores ambientais.  




De notar que existe em Portugal, o Despacho Conjunto nº251/2004, que descreve os domínios que 
terão de ser analisados para projetos de produção de eletricidade a partir da energia eólica a serem 
tratados nos estudos de incidências ambientais e no âmbito do nº3 do anexo III do Decreto-Lei 
nº69/2000 de 3 de Maio. Este diploma, refere que estes “domínios ambientais”, a ter em consideração 
para as incidências ambientais de PqE, são referenciados como “descritores ambientais”. Porém esta 
referência é datada do ano 2004, por esta razão para o presente trabalho, adotamos a denominação 
prestada pelo guia metodológico Português, que é a mais atual. 
Os grandes critérios materiais de decisão, com vista a aceitar ou não a localização dos parques eólicos, 
são os que integram a AIA, que tipicamente assenta numa análise casuística da situação do território 
na área de influência presumível do impacte do parque eólico pretendido, em termos de identificar os 
valores em presença e as formas e intensidades da interferência com estes da presença e 
funcionamento do parque eólico.  
A partir do Quadro 4 (pág. 30 a 34 do Guia Português) reproduzido no Anexo A3, expõem-se os 
aspetos a considerar na análise dos impactes de um EIA do projeto sobre cada um dos fatores 
ambientais, consoante a fase do projeto estar em Estudo Prévio (EP) ou Projeto de Execução (PEx). 
Passa-se, de seguida, a identificar e a enumerar cada fator ambiental, segundo o guia. 
 
Fatores Ambientais  
 
1- Ecologia 
Os principais impactes gerados sobre este fator ambiental, são os inerentes às populações existentes de 
espécies florísticas e faunísticas ocupadas, bem como dos biótipos e habitats naturais afetados. Pode 
igualmente ocorrer o pisoteio de espécies protegidas, em consequência da maior frequência de pessoas 
em determinados locais, bem como acumulação de lixos, colheita de plantas e potenciação de risco de 
incêndio. 
Impactes na flora 
 Pisoteio de espécies protegidas, através da circulação de veículos e pessoas na zona do parque 
eólico. 
Impactes na fauna 
 A circulação de veículos e pessoas na zona do parque eólico pode afetar as populações 
existentes. 
 A colisão de aves e morcegos nos aerogeradores e electrocução em linhas elétricas. 
As principais causas de impactes na fauna centram-se no risco de colisão das aves e morcegos com os 
aerogeradores. A partir de resultados obtidos em diversos estudos desenvolvidos na Europa, conclui-se 
que o risco de mortalidade de aves devido a colisões com aerogeradores é reduzido e está 
normalmente associado a condições de pouca visibilidade (nevoeiros, nuvens baixas) e corredores 
migratórios ou de deslocação diária. Entre os grupos de aves mortas por colisões com aerogeradores, 
as de rapina e os passeriformes são as mais comuns.  
Os PqE podem estar localizados em áreas sensíveis a preservar ou localizarem-se em zonas fora das 
grandes urbanizações, onde apresentam elementos naturais a conservar e igualmente afetar certos 
valores naturais, como fauna e flora. Deverá caracterizar-se a área afetada pelo parque eólico, quanto à 




sua diversidade florística e faunística sendo fundamental para a avaliação das situações de maior 
relevância ecológica e importância conservacionista de forma a garantir a sua preservação. 
Áreas ecológicas, parques nacionais, parques de conservação e áreas protegidas devem ser 
identificadas. Registos de espécies protegidas de flora ou fauna que são encontradas na área, também 
devem ser considerados. Identificação das rotas de aves migratórias e espécies da avifauna registada 
na área devem ser realizadas por levantamentos de campo, com vista a identificação de qualquer 
espécie ameaçada na área e nos potenciais impactos associados. 
 
Para a caracterização do fator ambiental Ecologia deve-se considerar os seguintes elementos: 
 Realizar um inventário das espécies florísticas potenciais e confirmadas, fazendo um 
enquadramento das populações a nível nacional, regional e local.  
 Identificar as áreas de ocupação dos biótipos e habitats naturais com estatuto de proteção 
legal.  
 Identificar as espécies faunísticas destacando as espécies com estatuto de ameaça e com 
estatuto de proteção.  
 Identificação das espécies mais sensíveis, indicando a utilização que fazem do local e 
enquadramento a nível local, regional e nacional. 
 
2 - Geologia e Geomorfologia  
Os principais impactes gerados sobre este fator ambiental, são os valores geológicos que poderão ser 
afetados nomeadamente, afloramentos rochosos e estruturas cársicas. Poderá igualmente haver uma 
alteração morfológica do local. 
Para o efeito terá de se realizar uma caracterização geológica, fisiográfica e litológica do local com a 
identificação de locais de interesse geológico a preservar. Igualmente terá de se identificar recursos 
geológicos e eventuais locais de exploração existentes ou previstos. No caso do projeto se localizar em 
zonas calcárias, terá de se realizar uma prospeção geológica, identificando se existem fenómenos 
cársicos. 
  
3- Ordenamento do Território  
As áreas de interesse de implantação de PqE poderão estar condicionadas, como por exemplo, por 
áreas de interesse paisagístico, Reserva Ecológica Nacional, perímetros florestais, servidões 
aeronáuticas e de telecomunicações, entre outras. 
No que concerne à caracterização deste fator, terão de se identificar os planos de ordenamento do 
território que vigoram onde poderão estar localizados os PqE, bem como na identificação das classes 
de espaços de uso e das condicionantes definidas nos Planos. Igualmente terão de se identificar outras 
condicionantes, servidões ou restrições de utilidade pública associadas à localização dos PqE. 
 
4- Ambiente Sonoro  
A principal fonte de ruído é devida ao funcionamento dos aerogeradores, pelo que o seu impacte 
negativo traduz-se na incomodidade para os utilizadores e residentes na vizinhança do parque eólico. 




Este ruído divide-se em duas componentes principais, nomeadamente, a componente mecânica gerada 
pelo funcionamento da caixa de engrenagem e do aerogerador e a componente aerodinâmica gerada 
pelo movimento das pás do aerogerador. 
No que toca à componente mecânica, esta questão foi vista por construtores dinamarqueses que em 
1995 realizaram vários estudos para mitigar este efeito onde foram adotadas novas técnicas de 
engenharia na construção dos aerogeradores.  
Um facto importante, está que o ruído que prevalece da componente mecânica está nos aerogeradores 
com diâmetros das pás até 20m, em contrapartida para os aerogeradores com diâmetros superiores é já 
o ruído da componente aerodinâmica que prevalece. 
Devido ao melhoramento do design das pás dos aerogeradores, o ruído proveniente da componente 
aerodinâmica, tem vindo a reduzir significativamente. Também o cuidadoso manuseamento das pás 
dos aerogeradores durante a construção, é um fator importante para evitar a criação de defeitos que 
contribui para a diminuição de ruído emitido durante o funcionamento do aerogerador. 
O projeto do PqE poderá estar próximo de recetores sensíveis, pelo que este fato terá de ser 
acautelado. Para este efeito, terá de ser realizada uma caracterização acústica na envolvente dos 
elementos do projeto, com a identificação dos potenciais recetores de maior sensibilidade. Igualmente 
na indicação da distância dos recetores identificados aos aerogeradores mais próximos, limitando a 
área potencial de implantação do projeto, bem como caracterizar as fontes de ruído existentes e as 
condições atmosféricas mais frequentes em especial o vento. 
 
5- Património Arqueológico, Arquitetónico e Etnográfico  
Os impactes gerados sobre este fator ambiental, estão presentes tanto no perímetro adstrito à 
intervenção como fora dele. Para o efeito, terão de ser avaliados vários critérios, como por exemplo os 
visuais/paisagísticos ou de ambiente sonoro sobre as ocorrências patrimoniais a menos de 500m do 
parque eólico. 
É necessário identificar e caracterizar os elementos patrimoniais nas diferentes categorias 
nomeadamente (Arqueológicos, Arquitetónicos e Etnográficos) ocorrentes na área de implantação de 
um PqE, permitindo assim determinar quais as medidas necessárias a aplicar para a sua proteção 
durante a fase de construção e exploração. Na fase da escolha de localização do parque eólico terá de 
se identificar a existência de qualquer lugar de interesse patrimonial ou importância histórica dentro ou 
perto do local (património arqueológico, cultural e natural). 
Para a caracterização deste fator ambiental, realiza-se uma análise toponímica e fisiográfica da 
cartografia do projeto, bem como fazer uma avaliação das ocorrências patrimoniais identificadas, 
tendo o objetivo final de criar hierarquias de importância dentro do património no geral. 
6- Socio-Economia  
Para a caracterização do fator ambiental Sócioeconomia, terá de se identificar, em primeiro lugar, as 
acessibilidades que existem até à área de implantação do projeto, bem como identificar as atividades 
económicas, turísticas e de lazer existentes e verificar os aglomerados populacionais na área potencial 
que se dispersam pela envolvente do PqE. 
Impactos Positivos:  
 Receitas locais, resultantes dos contratos de arrendamento dos terrenos diretamente afetados 
ao parque eólico.  




 Criação de postos de trabalho para operação e manutenção do parque eólico. 
 Produção de energia elétrica a partir de uma fonte de energia renovável, sem emissão de 
poluentes atmosféricos, refletindo-se na qualidade de vida da população em geral 
comparativamente às formas convencionais de produção de energia elétrica (centrais 
térmicas). 
 Melhoria de acessibilidades. 
 Forte interesse didático e turístico, possibilitando a atração de outras receitas para a economia 
local. 
Impactos Negativos: 
 Conflitos com outros usos. 
 Afetação das acessibilidades locais. 
 Afetação das atividades económicas, turísticas e de lazer. 
 Afetação de aglomerados populacionais. 
É importante avaliar a recetividade do município, da população local, de outros organismos regionais, 
bem como avaliar os efeitos na economia local aquando da implementação do PqE. 
 
7- Paisagem 
A implantação de aerogeradores conduz a impactes que dependem da capacidade que a paisagem tem 
na absorção dos seus elementos, da visibilidade ao parque eólico, do número de observadores a partir 
de locais acessíveis na sua envolvente, dos aglomerados populacionais e vias de comunicação. 
Relativamente à integração na paisagem de aerogeradores, para além das especificidades do local de 
implantação do parque eólico, existe um conjunto de fatores que determinam os impactos visuais. 
Estes são nomeadamente o número, a altura, a configuração espacial, o design e cor dos próprios 
aerogeradores. 
No que toca ao design e cor dos aerogeradores, estes devem apresentar uma cor esbranquiçada, ou 
cinzenta clara pelas razões destas cores combinarem mais facilmente com a constante alteração das 
tonalidades do céu. As tintas aplicadas não devem possuir brilho de forma a evitar demasiados 
reflexos. A aparência e visibilidade dos aerogeradores são alteradas conforme o clima. São utilizados 
gradientes de tons verdes na base das torres, para uma melhor camuflagem com a vegetação 
envolvente. 
Para a caracterização dos elementos constituintes da área de estudo relativamente à paisagem, deverão 
ser tidos em conta todos os fatores ambientais citados e as condicionantes da paisagem local. Terá de 
haver uma classificação da capacidade de acessibilidade visual, da qualidade visual e da sensibilidade 
paisagística, através das preferências da população no que respeita aos distintos elementos e 
características da paisagem. Terão igualmente de ser caracterizados os potenciais pontos de 
observação do projeto, como por exemplo as vias de comunicação, miradouros e povoações. 
8- Recursos Hídricos 
Os impactos gerados sobre este fator ambiental centram-se na afetação dos cursos de água e captações 
de água superficiais e subterrâneas, bem como na afetação na hidrogeologia em caso se o projeto se 
localizar em zonas calcárias. 




Existem também os impactes negativos que poderão ocorrer devido a eventuais despejos de óleos e 
produtos afins nas operações de manutenção e reparação, à rejeição eventual de resíduos sólidos e a 
afetação de usos potenciais. 
O PqE poderá estar inserido ou próximo de recursos hídricos de extrema importância a preservar. Para 
a caracterização deste fator ambiental, identifica-se, os cursos de água superficiais e subterrâneos da 
área potencial de implantação do projeto. Em caso do projeto se localizar em zonas calcárias, é 
aconselhado a realizar-se uma caracterização hidrogeológica mais detalhada. 
 
9- Solos e Capacidade de Uso dos Solos 
Os impactes associados a este tipo de fator ambiental, centram-se em possíveis áreas com elevada 
capacidade de uso do solo que venham a ser diretamente afetadas pelo projeto. 
Para o projeto de PqE, é aconselhada a realização de uma caracterização das unidades pedológicas e da 
capacidade de uso dos solos existentes, bem como na identificação de eventuais zonas com elevada 
capacidade de uso em especial se estas zonas forem inseridas em áreas sob o regime jurídico da 
Reserva Agrícola Nacional. 
 
10- Ocupação do Solo 
Os impactes associados a este fator ambiental, são os inerentes à interferência do projeto com a 
ocupação do solo existente.  
Para este fator ambiental, é aconselhada a realização da caracterização da ocupação do solo, este 
processo é efetuado através da informação digitalizada proveniente do CNIG. Igualmente deverá ser 




















4.2. NOUTROS PAÍSES 
Para o estudo do processo de controlo público dos PqE noutros países, houve a necessidade de seguir 
alguns critérios para a seleção dos países a estudar. Achou-se pertinente que, estes critérios terão de ir 
de encontro aos países mais desenvolvidos que tenham melhor implementado a energia eólica e que 
tenham um maior número de capacidade eólica instalada no seu território. 
Dados vindos de um estudo prestado pela instituição Global Wind Energy Council, divulgam os países 
com maior capacidade eólica instalada no seu território em 2011.Verifica-se pela figura 2.05 prestada 
no capítulo 2.1, que estes países são nomeadamente: China, Estados-Unidos da América, Alemanha, 
Espanha, Índia, França, Itália, Reino-Unido, Canadá e Portugal.  
O critério que foi realizado para a pesquisa bibliográfica será versado consultando os documentos 
oficiais dos países referidos. Contudo existem outros de natureza complementar que são abordados em 
diante. Foram pesquisados, vários documentos com base nas palavras-chave, Wind Farms Planning 
Guidelines (Guias de Planeamento para Parques Eólicos), e igualmente Wind Farms Use Law 
(Parques Eólicos, Lei do Uso do Solo). 
Dos documentos que têm maior relevância considerar para a presente investigação são os vindos de 
organismos do governo ou organismos públicos, pois são documentos oficiais dos Estados. Outros 
documentos privados foram recolhidos, vindos de outras instituições que estão diretamente ligadas aos 
governos. 
A pesquisa foi alargada pelos diferentes países, porém pela razão de legibilidade e pela falta de acesso 
a documentos oficiais não será considerada na investigação referências vindas dos seguintes países: 
China, Índia, Alemanha, Itália e Espanha. Por estas razões, segue-se os países que foram selecionados 
para o nosso estudo: 
 Reino- Unido (Inglaterra, Escócia e Irlanda), EUA, Austrália. 
 França, Canadá. 
 Portugal (Já referido no subcapítulo anterior). 
 
A acrescentar que para a presente investigação não se descartou igualmente as contribuições de outros 
países como a Suécia, Dinamarca e Suíça. 
Obtiveram-se vários diplomas, que na sua maioria são de apreciação casuística da pretensão de 
localização dos PqE, mais focados na Avaliação de Impacte Ambiental de PqE.  
Nalguns casos, os documentos obtidos centram-se na problemática da elaboração de inventários (com 
mapificação) dos valores de diversa índole sobre os quais os PqE podem ter repercussões negativas. 
Só residualmente se encontram documentos de teor regulamentar, isto é, centrados no estabelecimento 
de regras (com tradução espacializada) a utilizar como critério de apoio à decisão casuística.  
De forma ao leitor, em caso de querer verificar a bibliografia citada ao longo do presente subcapítulo, 
encontra-se no Anexo A4, o quadro dos diplomas investigados, com a identificação dos que referem 
nos seus estudos a AIA de PqE, os que tem factores ambientais para a AIA, os que contêm inventários 
de valores e por fim os de caracter regulamentar.  
4.2.1. AVALIAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL 
Praticamente todos os diplomas recolhidos, no que referem aos fatores ambientais são idênticos entre 
eles. Os diplomas vindos dos Estados Unidos da América, abordam os domínios de uma forma similar 




à exceção apenas do diploma National Wind Farms Development Guidelines de Environment 
Protection and Heritage Council, que adiciona alguns complementares tais como Shadow Flicker 
(Efeito de Sombra), Electromagnetic interference (Interferência Eletromagnética), Aircraft safety 
(Segurança na aviação), Blade glint (Brilho de lâmina) e Fire risk ( Risco de Incêndio). 
Igualmente, referências vindas de Austrália e União Europeia, indicam os mesmos fatores dos Norte-
Americanos, diferenciando-se apenas no fator ambiental Proximity to Dwellings (proximidade ao 
património edificado), que é um dos aspetos muito relevantes na consideração do presente trabalho. 
Ao respeitarmos o critério de afastamento ao edificado, estamos a acautelar outros fatores tais como o 
ruído, sombra de cintilação e reflexo de luz. 
Os fatores ambientais abordados por Inglaterra, são similares aos Norte-Americanos, apenas se 
diferenciando nos fatores - Áreas de Gelo e Áreas de Recreação e Turismo. Igualmente os diplomas 
oriundos de Escócia e Irlanda, seguem a mesma linha de pensamento que os Estados Unidos da 
América e Inglaterra. 
Depois de realizada a compilação dos fatores ambientais citados por todos os países, segue a lista dos 
que foram abordados com a respetiva referência bibliográfica. De notar que são apenas referidos os 
fatores que são relevantes do ponto de vista do ordenamento do território e não constam 
explicitamente do Guia Metodológico Português.
 
 
a) Air Quality and Climate (Qualidade do ar e Clima): 
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Este fator foi referido pelo Guia Português, porém é dito que é irrelevante do ponto de vista do 
ordenamento do território, sendo que a construção e a exploração de parques eólicos, 
normalmente não suscita a alterações no clima, na qualidade da água e na qualidade do ar, pelo 
que à partida é dispensável a análise deste fator ambiental. 
b) Proximity of turbines to existing residential dwellings
11
 - (Proximidade das turbinas a 
áreas residenciais [35]): Os aerogeradores eólicos não devem estar localizados perto de 
habitações que injustificadamente afetam a comodidade de tais propriedades através do ruído, 
sombra de cintilação, e reflexo de luz. 
c) Shadow flicker (Sombra de Cintilação):
 
 
Sob certas combinações de posição geográfica e hora do dia, o sol pode passar através dos 
rotores de um aerogerador eólico e lançar uma sombra sobre as propriedades vizinhas. Ao girar 
as pás, os filmes de sombra ligam e desligam sendo o efeito conhecido como “sombra 
oscilante”. Este só ocorre no interior de edifícios, onde o brilho aparece através de uma abertura 
de janela estreita. Uma única janela em um prédio é suscetível de ser afetada por alguns minutos 
em determinados momentos do dia, durante curtos períodos do ano. A probabilidade de isso 
acontecer e a duração de tal efeito depende de vários fatores como: 
Da direção da residência relativamente ao aerogerador (s), da distância entre os aerogeradores, 
da altura do aerogerador e diâmetro do rotor, da época do ano, da proporção de luz do dia e 
horas em que os aerogeradores estão a operar, da frequência do sol brilhante e céu sem nuvens 
(especialmente em altitudes baixas acima do horizonte), e da direção predominante do vento. 
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d) Electromagnetic interference (EMI) (Interferência Eletromagnética):
 
 
Os aerogeradores eólicos contêm máquinas elétricas que podem produzir emissões 
eletromagnéticas. Estes contudo, estão a um nível muito baixo comparável com os aparelhos 
domésticos. 
Os aerogeradores eólicos não devem causar quaisquer efeitos adversos significativos sobre os 
sistemas de comunicação que usam ondas eletromagnéticas como meio de transmissão, por 
exemplo, ligações de serviços de televisão, rádio, ligação de telecomunicações, polícia e 
emergência. 
Este fator ambiental, que fica acautelado se os parques eólicos estiverem afastados das 
infraestruturas televisivas, de rádio, de telecomunicações, de esquadras de polícia e outras 
infraestruturas de emergência como Bombeiros. Este efeito é acautelado criando distâncias de 
separação do parque eólico a estas infraestruturas. 
e) Fire risk (Risco de Incêndio):
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Os PqE contem instalações onde há equipamentos elétricos (geradores e transformadores) e 
materiais inflamáveis (por exemplo, óleos lubrificantes e combustíveis), existindo um risco de 
fogo associado à implementação de parques eólicos. Embora o risco seja consideravelmente 
baixo, os promotores devem consultar as autoridades de incêndio locais e regionais para garantir 
um plano de fogo apropriado em caso haja incêndio antes da construção do parque eólico. 
Aconselha-se a verificar quais são as áreas propensas a um maior risco de incêndio, que 
normalmente são áreas de maior densidade arborista, evitando a implantação de PqE nessas 
áreas. 
 
4.2.2. ADOÇÃO DE CARTAS DE COMPATIBILIDADE 
No que toca aos diplomas que referem a possível inventariação dos fatores ambientais, já não foram 
recolhidos tantos documentos, apenas alguns que estão indicados no Anexo A4. Passa-se de seguida a 
explicitar, a forma de como os países abordam este assunto. 
 
A) Escócia - Scottish Borders Council 
Um primeiro método de realização de cartas de inventário consiste na realização de 3 fases em que se 
focam na inventariação dos elementos a proteger de forma a chegar a áreas ditas de “maior procura” 
para o projeto eólico. Existem 4 diplomas 
[36] [37] [38] [39]
, que abordam este processo da mesma forma 
que se passa a explicitar de seguida. 
O diploma mais recente obtido denominado por Supplementary Planning Guidance Wind Energy 
(2011), refere o estabelecimento de critérios que as autoridades devem usar para definir as “áreas de 
procura” e planeamento de parques eólicos Onshore. O governo Escocês exige que as autoridades 
locais estabeleçam estruturas espaciais para parques eólicos com mais de 20 MW´s, onde podem 
operar de forma eficiente e os impactos territoriais tenham menos expressão. O processo de avaliação 
é baseado em 3 fases distintas nomeadamente na primeira fase com a identificação de áreas que 
requerem uma proteção significativa. Na segunda fase, realiza-se uma identificação das áreas com 
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potenciais problemas ou restrições e a terceira e última fase, aconselha-se o processo de identificação 
de “áreas de maior procura” para a implantação do PqE. O processo resume-se na seguinte figura. 
 
 
Fig. 4.03 – Identification of SPG Stages (Identificação do processo de planeamento por fases) 
(imagem obtida de Supplementary Planning Guidance Wind Energy, Scottish Borders Council, 2011)  [39] 
 
O fundamento principal deste processo, é o de chegar a áreas onde o projeto de energia eólica tenha 
menores impactos territoriais possíveis, onde não haja praticamente condicionantes para a implantação 
de parques eólicos. 
 
B) Escócia - Scottish Government (Scottish Natural Heritage) 
Uma segunda abordagem é a constante do diploma Strategic Location Guidance For Onshore Wind 
Farms in Respect of the Natural Heritage
[40]
, que propõe a definição final de um mapa de 
sensibilidade contendo várias mapas de sensibilidade sobrepostos. O objetivo é a partir do mapa final, 
chegar a áreas de menor sensibilidade possível, onde o projeto de PqE tem maior probabilidade de ter 
um parecer positivo. 
Para auxiliar as autoridades de planeamento neste processo, Scottish Natural Heritage, adotou uma 
orientação estratégica para a localização de parques eólicos Onshore. O objetivo principal está na 
realização de uma carta final, que permita mostrar onde o projeto de PqE poderá estar mais 
acomodado dentro das paisagens da Escócia, tendo em vista a minoração dos impactes, 
salvaguardando os elementos do património natural, que são nacionalmente e internacionalmente 
importantes. Oferece igualmente, uma visão estratégica das sensibilidades da natureza ao longo da 
Escócia e procura responder a que partes do país são mais suscetíveis para o projeto de parques 
eólicos. Sendo assim, o processo foca-se na definição de 5 mapas: Os mapas 1 e 2 descrevem a 
sensibilidade associada à paisagem e usos recreacionais de interesse. Os mapas 3 e 4 descrevem a 
sensibilidade da biodiversidade, cobrindo algumas áreas de habitats e espécies respetivamente. 
Quando existem áreas sobrepostas de sensibilidade, o valor de sensibilidade considerado é o mais alto. 
Por fim, o quinto e último mapa, combina todas estas sensibilidades dentro de três grandes zonas 
representando relativos níveis de compatibilidade associada ao projeto eólico, bem como restrição, 
adotando a regra de que cada área é classificada de acordo com a maior sensibilidade. A adoção das 




sensibilidades é definida por zonas específicas, que podem verificar-se nas tabelas do próprio 




C) Canada (Governo do Québec) - Gouvernement du Québec: Direction des politiques municipales 
et de la reserche du ministére des affaires municipales et des régions (MAMR) 
O Governo do Québec no Canadá, propõe três passos para determinar quais as áreas que podem ser 
compatíveis com o projeto de PqE. O procedimento consiste em primeiro lugar, na realização de cartas 
de inventário de vários valores, em especial aqueles que são incompatíveis com o projeto de PqE (Fase 
1). Para este efeito, realiza-se 4 cartas principais de inventário que deverão por em evidência as 
componentes da Paisagem, Ecologia, Sócio Economia e Património no geral. Numa segunda fase, 
através da consulta com a comunidade, a realização de mapas de sensibilidade e restrições ao projeto 
eólico e por fim, a realização de mapas de compatibilidade com o projeto eólico (Fase 3). Este 
processo resume-se na seguinte figura. 
 
 
Fig. 4.04 – Esquema recapitulativo do procedimento prestado pelo Governo do Québec  
(imagem obtida de Guide D´intégration des Éoliennes au territoire, Gouvernement du Québec, 2007, pp.33)  [41] 
 
O exercício no fundo, permite a definição dos territórios compatíveis com o projeto de PqE e os 
territórios que deverão ser excluídos ou não considerados. O resultado final deverá ser um mapa, com 




a definição de áreas que não são compatíveis, as áreas de compatibilidade média e áreas que são 




Fig. 4.05 – Carta dos territórios compatíveis  
(imagem obtida de [41], pp.17) 
 
4.2.3. ESTABELECIMENTO DE DIRETIVAS DE PLANEAMENTO 
Neste subcapítulo faz-se a abordagem aos documentos que contenham disposições de teor 
regulamentar, ou seja, que estejam focados no estabelecimento de regras que podem ser espacializadas 
já definidas pelos planos do governo ou apenas metodologias com vista a obtenção da espacialização 
destas áreas de menor sensibilidade ao projeto eólico, e que se usem como critérios à decisão de 
viabilização da pretensão da construção de PqE.  
Na presente investigação, encontraram-se poucos documentos que referem esta temática. Foram 
recolhidos apenas 3 diplomas fundamentais que vão servir na defesa para as recomendações presentes 
no subcapítulo 5.2. 
 
 
A) Australia – Victoria Government Department of Planning and Community Development: 
Melbourne. 
 
O governo de Victoria no Estado de New South Wales em Austrália, refere no seu diploma
[42]
, vários 
tópicos que são importantes abordar sobre esta temática nomeadamente: 
 Exclusão do projeto de energia eólica de áreas previamente definidas como Parques 
Nacionais, Parques Costeiros e outros de sensibilidade ambiental e paisagísticos localizados 
no estado. Estas áreas específicas onde o projeto de parques eólicos não é permitido são 
delimitadas em planos e esquemas relevantes do estado. 




 Na exclusão de instalações de energia eólica em locais que possam a vir a ser necessário o 
crescimento futuro de novas populações. As instalações de energia eólica são também 
proibidas em uma zona de crescimento urbano e dentro de cinco quilómetros das principais 
cidades regionais e centros específicos no estado de Victoria. 
 Igualmente o estado de Victoria, indica a proibição liminar de aerogeradores dentro de um 
raio de 2 Km de uma habitação existente, deverá ser acompanhado um pedido de autorização 
que deve vir a ter um consentimento escrito por parte do proprietário da habitação. As 
autoridades de planeamento responsáveis, poderão indeferir o processo de viabilização caso o 
proprietário não consentir o projeto. 
 
B) North Carolina (EUA) - North Carolina Wind Working Group 
Outra abordagem a referir no presente trabalho, é a prestada pelo governo North Carolina nos EUA. O 
próprio define, aspetos regulamentares, mais em específico as distâncias (Setbacks),que se tem de 
cumprir, entre a base de um aerogerador até aos edifícios, linhas de propriedades ou vias públicas no 
geral (regras presentes na figura 4.06). 
 
 
 Fig. 4.06. – Distâncias mínimas requeridas  
(imagem obtida de Model Wind Ordinance for Wind Energy Facilities in North Carolina, 2008, pp.17) [41] 
 
A distância é calculada multiplicando o número tabelado exigido pela altura do aerogerador eólico. A 
distância é medida a partir do centro da base do aerogerador eólico até à linha de propriedade, via 
pública, ou a um ponto mais próximo sobre a fundação de um edifício ocupado. 
Estas disposições podem ser dispensadas se forem satisfeitas as seguintes condições: 
 Os proprietários podem dispensar as exigências da distância de separação até às linhas de 
propriedade e aos edifícios ocupados, através da assinatura de um termo que estabelece as 
mudanças das distâncias às propriedades. 
 A renúncia por escrito deverá notificar o proprietário do imóvel.  
 Qualquer renúncia deve ser assinada pelo requerente, com a participação dos proprietários dos 
terrenos e não participantes, e registrada no cartório onde o imóvel está localizado. 
 
 




C) Irlanda - Ireland Government, Environment Heritage and Local Government. 
Interessa agora explanar a metodologia prestada pelo governo Irlandês [43]. De forma a assistir as 
autoridades de planeamento a identificar, no desenvolvimento de seus mapas, áreas chave onde existe 
bons recursos de vento e que o projeto de energia eólica seja seguro e sustentável, é proposto através 
de um guia do governo Irlandês, 4 passos fundamentais. Esta abordagem envolve uma análise do meio 
ambiente, paisagem, técnicas e critérios económicos que devem ser equilibrados, a fim de identificar 
os locais mais adequados para o projeto de energia eólica. Ao realizar este exercício, é aconselhável a 
consulta com as autoridades vizinhas de planeamento para garantir uma abordagem coerente para além 
das fronteiras do município. A metodologia para esta abordagem é descrita nos seguintes parágrafos. 
1º Passo - O primeiro procedimento resume-se na avaliação de áreas de maior potencial eólico, usando 
um atlas de vento fornecido por uma instituição acreditada do próprio país. 
2º Passo - Numa segunda fase é recomendado a elaboração de cartas de inventário referentes à 
paisagem e da sua sensibilidade para o projeto de PqE. Nesta fase, aconselha-se às autoridades locais 
ajudarem a este processo criando estes respetivos mapas. 
3º Passo - O terceiro passo, insere-se na preparação de cartas onde haja a sobreposição dos elementos 
paisagísticos sensíveis bem como nas áreas potenciais de maior recurso eólico, juntamente com outros 
elementos tais como o património arqueológico e arquitetónico. Este processo vai identificar numa 
primeira análise, as áreas que são mais aceites para o projeto de energia eólica. 
4º Passo – Após a realização destes três procedimentos, integra-se nas áreas identificadas no passo 3, 
com as informações sobre as acessibilidades para a transmissão de energia elétrica e redes de 
distribuição, que são informações prestadas por entidades competentes do país. Este processo irá 
estabelecer, a nível geral, as áreas onde os parques eólicos podem ser construídos. 
 
4.2.4. SÍNTESE CONCLUSIVA    
Na generalidade dos países, o procedimento de avaliação de impacte ambiental desempenha, à 
semelhança de Portugal, um papel central no processo de decisão relativo à localização e inserção 
territorial dos parques eólicos. Também como no nosso País, em muitos deles esse constitui mesmo o 
principal, se não o único, procedimento de controlo público em que a questão é objeto de avaliação. 
Da pesquisa realizada conclui-se porém que são frequentes os casos em que as orientações e as 
normativas vigentes estabelecem processos de decisão qualitativamente superiores aos do contexto de 
apreciação meramente casuística inerente às AIA típicas. 
Alguns destes centram-se na elaboração de cartografia temática que, nos casos mais avançados, 
materializa um zonamento de síntese dos graus de sensibilidade dos diferentes locais à instalação dos 
parques eólicos, em termos da sua maior ou menor interferência com a salvaguarda de valores que 
interessa defender. As "cartas de compatibilidade", que podem resultar deste tipo de abordagem, 
traduzem uma matriz espacializada de pré-decisão quanto à aceitabilidade de uma dada localização 
para um parque eólico, desde logo de grande utilidade em sede de AIA: permitem uma economia de 
tempo e esforço no processo decisório, em simultâneo com uma mais sólida fundamentação destas. 
Mais interessantes ainda são os casos que avançam para diretivas de planeamento mais integradas. 
Temos aqui em mente os exemplos em que as orientações e regras adotadas não se limitam a medidas 
de salvaguarda e proteção de valores relevantes (basicamente, quadros regulamentares restritivos), 
mas traduzem uma verdadeira compatibilização, espacialmente diferenciada, dos vários usos e 
atividades que podem concorrer para um dado espaço: à semelhança de qualquer outro tipo de usos, 




também para os parques eólicos podem ser definidas desde áreas especificamente destinadas à sua 
instalação até áreas de liminar interdição, passando por áreas em que se obrigará ao cumprimento de 
















































5. INTEGRAÇÃO DA TEMÁTICA 
DOS PARQUES EÓLICOS NO 
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 
 
O presente capítulo integra duas partes: na primeira, sistematiza-se o conhecimento adquirido no que 
se refere aos impactos territoriais dos parques eólicos, estabelecendo-se uma tipificação das suas 
incidências territoriais e identificando-se ordenadamente os domínios materiais em que elas se 
refletem; na segunda, avança-se um conjunto de recomendações (dirigidas à conformação das 
propostas dos planos diretores municipais) que se consideram pertinentes para garantir que as decisões 
da administração pública relativas à localização e instalação de parques eólicos se fundamentem em 
critérios mais abrangentes e mais sistemáticos que os que resultam de uma análise estritamente 
casuística de cada pretensão concreta. 
 
5.1. SISTEMATIZAÇÃO 
A correção e o grau de eficácia das medidas e disposições a adotar em sede de planeamento, e em 
particular as que tenham como objetivo o estabelecimento de critérios de decisão e de disciplina de 
uso do solo relativos à admissibilidade das intervenções no território, devem desejavelmente assentar 
num conhecimento amplo dos fatores relevantes em cada situação e, principalmente, num prévio 
trabalho de sua sistematização analítica. 
De facto, realizado este, fica-se a dispor de uma grelha de referência para avaliar o grau de adequação 
das diferentes disposições de planeamento a adotar aos objetivos que elas pretendem cumprir e 
identificar e delimitar os seus âmbitos materiais ou espaciais de incidência. 
O conteúdo deste subcapítulo constitui o resultado do exercício de aplicação desta orientação ao 
trabalho de recolha de informação sobre a temática que temos vindo a tratar. 
 
5.1.1. ÂMBITOS DE INCIDÊNCIA TERRITORIAL 
As variadas incidências territoriais decorrentes da presença e funcionamento dos parques eólicos 
podem tipificar-se, em função do seu âmbito espacial de incidência, do seguinte modo: 
1) Impactos dentro dos perímetros adstritos à intervenção, os quais por sua vez se desdobram em: 
1.a) Impactos diretos na ocupação de solo (afetação física), e 
1.b) Impactos na utilização do espaço (uso do solo e/ou do espaço aéreo) 
2) Impactos nas áreas exteriores aos perímetros adstritos à intervenção. 
Estas incidências podem por sua vez manifestar-se de forma diferenciada nas várias componentes da 
instalação (os acessos viários ao parque; o parque eólico em si; as linhas elétricas de conexão à rede 
geral). 




São exemplos de impactos diretos na ocupação de solo dentro dos perímetros adstritos à intervenção, 
os que resultam da afetação deste à implantação dos aerogeradores, dos edifícios de apoio ou da 
própria via de acesso ao parque. 
Como exemplos de impactos na utilização do espaço (nomeadamente no espaço aéreo) ainda dentro 
dos perímetros adstritos à intervenção os efeitos provocados pela presença e funcionamento dos 
aerogeradores na fauna, em particular nas aves e nos morcegos. 
Os efeitos provocados pelos parques eólicos nas caraterísticas e na qualidade das paisagens são 
exemplo típico de impactos gerados nas áreas exteriores aos perímetros adstritos à intervenção. 
 
5.1.2. VALORES E BENS POTENCIALMENTE AFETADOS 
Os valores e bens que a instalação e funcionamento de um parque eólico podem afetar apresentam 
natureza e caraterísticas muito variadas, o que tem frequentemente como consequência a necessidade 
de diferenciar as formas e medidas destinadas a garantir a salvaguarda desses valores. 
Nesse sentido, aborda-se a questão em primeiro lugar através da identificação das formas 
diferenciadas de ocorrência dos valores no território, seguindo-se uma tipificação destes segundo 
critérios de afinidade temática. 
 
5.1.2.1. Formas de ocorrência 
Ainda que, em verdade, todas as ocorrências materiais na superfície terrestre possuam dimensões 
físicas, afetando polígonos de solo da maior ou menor amplitude, não deixa de ser certo que algumas 
dessas ocorrências se manifestam de uma forma muito mais extensiva do que outras, o que se torna 
flagrante quando se trabalha com representações cartográficas. 
Assim, de um ponto de vista operativo, pode estabelecer-se que os valores e bens agora em causa se 
repartem por dois tipos distintos, no que respeita a forma como ocorrem no território: 
1) Ocorrências singulares 
2) Ocorrências extensivas 
Nas ocorrências singulares incluir-se-ão os valores e bens que ocupam extensões muito limitadas de 
solo, em que o aspeto mais relevante a ter em conta é o da sua localização, para cuja representação 
cartográfica é suficiente adotar um ponto ou símbolo, desde que devidamente georreferenciados: são 
exemplo uma boa parte das ocorrências de valores arqueológicos ou arquitetónicos. 
As ocorrências extensivas correspondem a valores ou elementos que ocupam grandes áreas contínuas 
de solo, que mantém expressão gráfica mesmo nas representações a escalas gráficas reduzidas: são 
exemplo típico os polígonos de solo afetos à Rede Natura 2000 (salvo algumas situações particulares).  
 
5.1.2.2. Arrumação temática 
Apresenta-se de seguida um ordenamento dos tipos de valores e bens que podem ser afetados pela 
instalação e funcionamento dos parques eólicos, estabelecido a partir das suas afinidades temáticas, 
indicando-se também o modo como os descritores ambientais mais frequentemente utilizados se 
distribuem dentro desta arrumação. 
 




1)  Valores biofísicos/naturais  
1.a) Suporte geológico [Geologia e Geomorfologia; Recursos Hídricos] 
1.b) Fauna e flora [Ecologia] 
2) Valores patrimoniais e culturais  
2.a) Arqueologia [Património Arqueológico, Arquitetónico e 
Etnográfico] 
2.b) Património edificado [Património Arqueológico, Arquitetónico e 
Etnográfico] 
2.c) Paisagem [Paisagem] 
2.d) Etnografia/eventos e bens imateriais [Património Arqueológico, Arquitetónico e 
Etnográfico] 
3) Valores ambientais (qualidade de vida)  
3.a) Ruido [Ambiente Sonoro] 
3.b) Enquadramento visual   
3.c) Salubridade  
4) Valores económicos e sociais  
4.a) Recursos biofísicos [Geologia e Geomorfologia; Sócio Economia] 
4.b) Utilização do solo [ Solos e Capacidade de Uso dos Solos] 
 
5.2. FORMAS DE ABORDAGEM EM SEDE DE PLANEAMENTO 
Neste subcapítulo apontam-se, como corolário da pesquisa e reflexão realizadas, algumas 
recomendações para que a temática da localização, instalação e funcionamento dos parques eólicos 
seja contemplada em sede de planeamento territorial e, concretamente, nos planos diretores 
municipais, com um maior grau de especificação do que o que até agora tem, em geral, merecido. 
Um primeiro conjunto de recomendações diz respeito à elaboração de cartas de inventários, repartindo 
estas por três subgrupos, a saber: as inventariações dos valores com que os parques eólicos podem 
interferir, caraterizados enquanto valores em si ("Cartas de valores"); a mapificação dos diferentes 
graus de sensibilidade do território à localização de parques eólicos em função da interferência 
daquela com a salvaguarda de cada um dos valores cuja preservação foi identificada como relevante 
("Cartas de sensibilidade"); finalmente, numa outra perspetiva, a identificação dos potenciais 
diferenciados que cada local apresenta para o aproveitamento da energia eólica ("Cartas de potenciais 
eólicos"). 
O segundo conjunto de recomendações integra sugestões quanto a diretivas de regulação e 
planeamento propriamente ditas. Também estas se distribuem por três subconjuntos: disposições de 
natureza restritiva, ou seja, de que resultam interdições e/ou restrições específicas à localização ou 
caraterísticas dos parques eólicos ("Disposições de condicionamento"); disposições que têm como 
objetivo a compatibilização mútua dos parques e outras atividades ou ocupações do solo com que eles 
podem interferir ("Disposições de compatibilização"); e finalmente a proposta mais ambiciosa, que 
consiste numa qualificação do território não apenas do ponto de vista de garantir a preservação de 




outros valores, mas também de identificar pela positiva as áreas de maior vocação ou mesmo 
preferenciais para a instalação dos parques eólicos ("Zonamento eólico"). 
A explanação destas sugestões é ilustrada pela remissão para os exemplos concretos mais sugestivos 
que foram identificados na pesquisa realizada. 
 
5.2.1. ELABORAÇÃO DE CARTAS DE INVENTÁRIO 
5.2.1.1. Cartas de valores 
O planeamento e a gestão do território assentam num conhecimento das realidades territoriais tão 
aprofundado e sistematizado quanto possível. Nesse sentido, dos planos faz (ou deve fazer) sempre 
parte um conjunto de inventariações de variados elementos presentes no território, desde logo, dos 
valores ou bens que, por diversificadas razões, importará preservar e valorizar. 
A importância destas inventariações dos valores em presença vai contudo mais além da que decorre do 
seu contributo para o referido conhecimento da realidade. De facto, elas são também extremamente 
úteis para o próprio processo de gerir o território e as suas transformações, principalmente quando 
dizem respeito a elementos que a legislação ou os próprios planos exigem que sejam tidos em 
consideração nos processos de decisão quanto à permissão, por parte dos poderes públicos, de instalar 
ou não determinadas atividades ou ocupações do solo. 
Tal é o caso, paradigmático, dos valores ou bens que devem ser tidos em conta em sede de avaliação 
da impacto ambiental (AIA) da localização e instalação de determinados empreendimentos, entre os 
quais os parques eólicos. 
Significa isto que a simples elaboração e adoção destes inventários no âmbito da formação dos planos 
(e em particular dos PMOT, dado o seu grau de especificação) constitui por si só um avanço 
importante para aumentar a consistência e solidez das decisões sobre a admissibilidade das 
transformações do uso do solo, mesmo quando estas são tomadas no âmbito de procedimentos 
exteriores ao da aplicação direta dos instrumentos de gestão territorial. 
Assim, devem ser elaboradas cartas de valores diferenciadas segundo cada tipo de valores a 
inventariar (ou por conjuntos afins de valores), as quais devem desejavelmente incorporar, para além 
da óbvia componente cartográfica, um conjunto de fichas individualizadas dos valores identificados 
(sem prejuízo de outros elementos que se revelem pertinentes: notas metodológicas, etc.). O conteúdo 
material mínimo de cada carta deverá incluir: 
- A identificação/designação dos valores inventariados 
-  A sua localização e a delimitação da área ocupada, devidamente georreferenciadas 
-  Os elementos fundamentais de caraterização individualizada (fichas). 
Ainda que tal não seja em rigor imprescindível, o conteúdo das cartas de valores pode ser rematado 
por uma classificação/hierarquização dos valores inventariados, em função da relevância intrínseca de 
cada um, já que o grau de intensidade dos condicionamentos a adotar para a o uso do solo na sua 
envolvência deve variar em conformidade com os níveis de relevância. 
As cartas arqueológicas e as cartas de património arquitetónico que, desde há algum tempo com 
caráter sistemático, integram o conteúdo documental dos PMOT constituem uma boa ilustração de 
cartas de inventário. 
 




5.2.1.2. Cartas de sensibilidade 
Um salto qualitativo que se pode conseguir quando se dispõe das cartas de valores consiste na 
elaboração das chamadas cartas de sensibilidade. Estas consistem essencialmente num zonamento do 
território de acordo com o grau de sensibilidade de cada local à instalação de uma determinada 
atividade ou tipo de atividade. 
Na construção das cartas de sensibilidade tem-se em conta não apenas os valores relevantes presentes 
no território (o que nos é dado pelas carta de valores), mas também a natureza e caraterísticas das 
atividades ou do tipo de atividades (por exemplo, o estabelecimento de parques eólicos) cuja 
instalação pode interferir com a salvaguarda desses valores. Assim, a cada tipo de atividades 
potencialmente perturbadoras corresponderá eventualmente um diferente zonamento da sensibilidade, 
podendo ainda no limite acontecer que o tipo e intensidade das interferências de uma dada atividade 
sejam também diferentes em função de cada valor a considerar. 
Centrando-nos na temática dos parques eólicos (tomando a instalação destes como a atividade 
potencialmente perturbadora), deve começar-se por construir uma carta de sensibilidade 
individualizada por cada valor ou bem a salvaguardar. Seguidamente, estas cartas são 
cruzadas/sobrepostas com vista a verificar se será possível chegar a um zonamento único, que realize a 
síntese dos zonamentos parcelares (objetivo nem sempre alcançável, ou então só parcialmente, através 
da cartas de sensibilidade comuns a conjuntos de valores afins. 
Este procedimento é bem ilustrado no documento escocês Strategic Location Guidance For Onshore 
Wind Farms in Respect of the Natural Heritage 
[40]
, referido no capítulo anterior [4.2.2, alínea B)]. 
Da aplicação da metodologia aí estabelecida resulta um zonamento desdobrado em três graus: 
 Baixa Sensibilidade (Grau1) – Corresponde às áreas onde se verifica uma interferência pouco 
significativa ou mesmo nula dos parques eólicos na preservação dos valores protegidos, pelo 
que não se justificam condicionamentos especiais ou específicos para os defender. 
 Média Sensibilidade (Grau 2) – Trata-se de áreas em que aquela interferência adquire já uma 
relevância algo significativa. Como exemplos de áreas incluídas neste grau, temos os Parques 
Regionais ou as Áreas classificadas como de grande valor paisagístico 
 Alta Sensibilidade (Grau 3) – São as áreas a que correspondem fortes interferências ma 
preservação dos valores. Como exemplos apontam-se: Parques Nacionais, Áreas classificadas 
como Património da Humanidade, Sítios da Rede Natura 2000. 
 
5.2.1.3. Cartas de potenciais eólicos 
Como a própria designação sugere, trata-se aqui de construir um “Atlas Eólico”, ou seja uma 
mapificação da distribuição do recurso "Vento" pelo território. 
Haverá que distinguir as zonas que apresentam bons recursos de vento, bem como outro tipo de 
condições meteorológicas que favoreçam este recurso renovável, daquelas em esse potencial se revele 
médio, reduzido ou mesmo nulo.  
O conhecimento desta espacialização dos potenciais eólicos aproveitará desde logo, como é óbvio, às 
entidades promotoras de parques eólicos e também às políticas ativas de promoção das energias 
renováveis; no entanto o seu interesse extravasa tais utilidades específicas, pois, como se verá mais 
abaixo, a sua consideração conjunta com as cartas de valores permite realizar a ponderação e 




compatibilização entre interesses divergentes que deve incorporar a construção das diretivas de 
planeamento territorial. 
 
5.2.2. ESTABELECIMENTO DE DIRETIVAS DE PLANEAMENTO E REGULAÇÃO 
A formulação das disposições espacializadas de planeamento fundamentadas em preocupações de 
salvaguarda de valores ou bens relevantes reveste normalmente duas vertentes: 
 Formulações tendencialmente pela negativa, traduzidas no estabelecimento de diretivas e/ou 
delimitação de áreas sujeitas a condicionamento ou restrição, eventualmente desdobradas por 
níveis diferenciados de intensidade. 
 Formulações de caráter misto, em que (i) as condições de ordem restritiva são contempladas 
através de disposições e regras centradas na compatibilização entre os diversos usos, atividades e 
valores a defender, ou em que (ii) se alia o quadro de restrições à identificação de áreas 
especialmente vocacionadas e/ou preferenciais para a instalação de parques eólicos. 
 
5.2.2.1. Disposições de condicionamento 
As disposições de condicionamento consistem essencialmente em medidas que visam a salvaguarda 
dos valores ou bens a proteger, através da inibição da implantação de usos ou atividades em condições 
que possam prejudicar os referidos valores e bens. 
Tais medidas tanto podem incidir na área ocupada pelo bem em si como numa área envolvente mais 
ou menos ampla.  
Como será natural, as primeiras são normalmente as de índole mais restritiva, uma vez que na 
generalidade das situações a localização de outros usos ou atividades nas próprias áreas ocupadas 
pelos bens protegidos é incompatível com a salvaguarda da sua integridade. 
Já a implantação de tais usos ou atividades nas áreas envolventes, embora não "destrua" ou modifique 
o bem em si, pode ainda assim ter uma interferência muito negativa na ambiência que o deve rodear 
e/ou no seu enquadramento visual; daí que, em geral, as restrições que se torna necessário adotar 
(sejam elas de natureza funcional, sejam de ordem físico-formal) diminuam de intensidade à medida 
que nos afastamos do valor a proteger. 
Os condicionamentos mais frequentemente adotados são umas vezes de ordem material, outras de 
ordem procedimental, e outras ainda de ordem simultaneamente material e procedimental  
As primeiras focam-se no estabelecimento de regras com direta tradução física no terreno (interdições, 
imposição de afastamentos mínimos a cumprir, limitações de caraterísticas físicas ou funcionais dos 
empreendimentos); as segundas centram-se no estabelecimento de procedimentos específicos para a 
apreciação e decisão sobre as intenções de implantar certos usos ou atividades nas áreas em que 
podem interferir com a salvaguarda dos valores protegidos (necessidade de obtenção de pareceres de 
entidades especializadas, exigência de reconhecimento de um interesse público especial para o 
empreendimento, transferência do poder de decisão final para um outro órgão administrativo); no 
terceiro caso, temos uma qualquer combinação de disposições dos dois tipos anteriores. 
Em termos operativos, as disposições a adotar neste domínio revestem três formas distintas, a seguir 
sucessivamente abordadas. 
 




A) Definição de princípios e critérios de apoio à decisão no âmbito da gestão do território na 
apreciação casuística das intervenções. 
Trata-se de normas de cariz regulamentar (não espacializadas), a aplicar perante situações concretas de 
pretensão de instalar determinado tipo de atividades, de um modo geral independentemente da sua 
localização. 
Inclui-se neste tipo de disposições aquela que deveria ser a referência mínima, nos regulamentos dos 
PDM, à temática dos parques eólicos, a saber, uma norma que habilite (e obrigue) formalmente o 
município a realizar casuisticamente uma apreciação e avaliação, em termos de custos e benefícios, 
das intervenções pretendidas, de preferência explicitando o âmbito dos principais aspetos a ponderar 
e/ou requisitos a cumprir para a respetiva viabilização (veja-se como exemplo ilustrativo o PDM de 
Amares: A instalação de parques eólicos pode ser viabilizada - caso sejam cumpridas todas as 
restantes determinações legais e regulamentares - " desde que a Câmara Municipal reconheça que tal 
não acarreta prejuízos inaceitáveis para o ordenamento e desenvolvimento locais e para a 
conservação da natureza"). 
Quando se tratar de disposições de índole material, as regras poderão ser diferenciadas tendo em conta 
a natureza das intervenções em articulação com os valores a proteger; sendo regras do mesmo tipo, 
poderão ainda assim ocorrer diferenças nos valores numéricos dos respetivos parâmetros. Caso típico é 
o do estabelecimento de distâncias mínimas entre a implantação dos parques eólicos e a localização 
dos valores ou bens patrimoniais, com um dado valor numérico para o caso da proteção de habitações 
quanto ao ruído e um outro valor numérico para a salvaguarda do enquadramento visual do património 
arqueológico. 
 
B) Localização/delimitação dos valores e bens a proteger 
Neste caso, trata-se no fundo de conferir caráter regulamentar a elementos retirados das cartas de 
inventário anteriormente trabalhadas. Identificados e caraterizados os valores, bem como a sua 
localização no território, o plano seleciona os que devam ser merecedores de medidas de salvaguarda, 
listando-os e plasmando a sua localização na planta de ordenamento. Ficam assim clara e 
objetivamente estabelecidas as situações em relação às quais as disposições de condicionamento 
adotadas se aplicam, o que constitui condição imprescindível para que elas tenham força vinculativa. 
 
C) Delimitação dos âmbitos espaciais de incidência/aplicação de condicionamentos funcionais e 
físico-formais aos usos e ocupações na envolvente 
Este processo é o equivalente gráfico ao que está descrito no final da alínea A), suprarreferida. 
A configuração das diferentes áreas de condicionamento, ao invés de resultar da aplicação de 
parâmetros numéricos (o que conduz a formas geométricas necessariamente simples, que não 
garantem o acolhimento das particularidades do território), é traçada sobre a base cartográfica com o 
andamento que melhor corresponde ao fim em vista em cada caso. 
Podem assim ser delimitados, com liberdade de conformação, diferentes polígonos a que 
corresponderão diferenciados níveis de condicionamento, que podem variar da interdição liminar de 
alguns tipos de intervenções até à delimitação de polígonos com condicionamentos específicos à sua 
viabilização, ou mesmo até à ausência total de exigências específicas. 




Também aqui se poderá chegar a "zonamentos" diferenciados em função das especificidades de cada 
um dos valores a defender. Porém, melhor solução será (quando viável) construir uma única carta-
síntese de compatibilização desses zonamentos individualizados. Tal corresponderá na realidade a uma 
carta de sensibilidade a que se confere conteúdo regulamentar ao associar condicionamentos e regras 
específicas, a cumprir pelas intervenções, em cada uma das zonas de sensibilidade diferenciada que 
essas cartas identificam. 
É esta a perspetiva adotada no documento escocês já referido (Strategic Location Guidance For 
Onshore Wind Farms in Respect of the Natural Heritage [40]). 
  
5.2.2.2. Disposições de compatibilização com outros usos e ocupações  
Esta alternativa difere da anterior não tanto no tipo de regras ou parâmetros utilizados, mas no facto de 
estes serem a tradução de soluções de compromisso de exigências antagónicas ou divergentes 
colocadas por valores ou bens de natureza diferenciada mas em que a salvaguarda de uns não deva 
prevalecer de modo absoluto sobre outros. 
São disposições de elaboração mais complexa pois, para além de exigirem uma sempre difícil 
ponderação entre interesses e valores de índole muito distinta, os próprios parâmetros a adotar devem 
eles próprios constituir uma síntese dos resultados da referida ponderação. 
Um bom exemplo ilustrativo desta técnica é a normativa emanada do North Carolina Wind Working 
Group [30), atrás estudada. Como se viu, a compatibilização entre a presença de aerogeradores e os 
efeitos negativos que a sua dimensão pode ter em diferentes elementos localizados em áreas próximas 
(habitações, propriedades de terceiros, vias de comunicação) é alcançada através da definição de uma 
altura máxima para o aerogerador, a qual fica dependente da distância que este poderá guardar em 
relação a cada um dos referidos elementos vizinhos. 
 
5.2.2.3. Zonamento eólico 
Se dispuser, por um lado, de cartas de inventário ou, preferentemente, de cartas-síntese de 
sensibilidade e, por outro, de uma carta de potenciais eólicos, poderá realizar-se o "cruzamento" das 
duas, estabelecendo um novo zonamento que resulta da constituição de zonas que se diferenciam entre 
si em função da ponderação da importância relativa atribuída em cada caso aos elementos 
potencialmente antagónicos em presença: os valores a salvaguardar e o potencial de aproveitamento 
eólico. 
Este "zonamento eólico" traduzir-se-á assim não apenas na identificação das áreas de maiores ou 
menores restrições à implantação de parques eólicos, mas também na definição das áreas em que estes 
podem surgir sem constrangimentos significativos e mesmo, eventualmente, de áreas que devam ser 
preferencialmente destinadas, em sede de planeamento, à instalação daqueles aproveitamentos. 
Ilustra eloquentemente esta perspetiva a orientação desenvolvida no documento Strategy For 
Intensifyng Wind Energy Development, Renewable Energy Strateigy Group, do governo Irlandês, já 
abordado no capítulo anterior. 
 
 





6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Neste último capítulo adiantam-se algumas pistas para possíveis desenvolvimentos no âmbito da 
temática abordada na dissertação.  
Naturalmente que a temática de localização e de implementação dos parques eólicos no âmbito da 
disciplina do ordenamento do território não se esgota nesta investigação. Antes pelo contrário, o 
trabalho que agora se conclui procura ser uma primeira aproximação ao tema, sem a ambição 
prematura de constituir uma resposta definitiva e completa às questões abordadas; mais não pretende 
senão que as recomendações apontadas possam objetivamente contribuir para despertar nos 
intervenientes no processo do ordenamento do território a atenção que a temática dos parques eólicos e 
sua disciplina de implantação indiscutivelmente merecem.  
 A primeira e mais importante linha de desenvolvimento das pistas aqui abertas será certamente 
constituída pelo estudo e introdução, em sede dos planos diretores municipais (e também dos 
PEOT) de recomendações do tipo das avançadas no trabalho, traduzindo-as em disposições de 
efetivo caráter operativo. 
 A pesquisa efetuada sobre normas e orientações emanadas de outros países não foi obviamente 
exaustiva. Um aprofundamento desta pesquisa poderá vir a revelar algumas outras ideias 
originais de trabalhar esta problemática, e que sejam suscetíveis de ser adotadas noutros 
contextos. 
 O presente estudo fez incidir a sua atenção apenas nos parques eólicos de dimensão 
minimamente relevante, por serem os de maior impacte territorial; tal não significa porém que 
instalações de menor dimensão não devam também ser objeto de estudos desta mesma índole, 
pois não deixam de poder ser geradores de efeitos menos convenientes em valores, uso ou 
atividades com que interfiram. O estudo de medidas mais especificamente dirigidas a esta 
outra gama de intervenções constitui uma outra interessante linha de desenvolvimento 
possível. 
 Finalmente, a elaboração de cartas de potenciais eólicos (a escalas regionais ou sub-regionais) 
seria também um trabalho de grande interesse e alcance prático sob diversos pontos de vista. 
Esperamos assim que o presente trabalho, para além de cumprir a finalidade específica que motivou a 
sua elaboração, possa contribuir para que a temática dos parques eólicos seja objeto de uma crescente 
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SÍTIOS CONSULTADOS NA INTERNET 
 
http://www.dgotdu.pt/  (Direcção Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, 
acesso a Planos de Ordenamento do Território em vigor - acedido em diversas datas no período de 
desenvolvimento da dissertação) 
www.energiasrenovaveis.com (Portal das Energias Renováveis, contem legislação sobre o Quadro 
Legal - acedido em diversas datas no período de desenvolvimento da dissertação) 
http://ec.europa.eu/energy/ (Comissão Europeia Setor Energia, referência às Políticas Energéticas 
Europeias – acedido em diversas datas no período de desenvolvimento da dissertação) 
www.apren.pt (Associação Portuguesa de Energias Renováveis, informações sobre o estado do Setor 
Eólico em Portugal – acedido em diversas datas no período de desenvolvimento da dissertação) 
http://www.dgeg.pt/ (Direção Geral de Energia e Geologia, contem informações sobre política para as 
energias renováveis em Portugal – acedido em diversas datas no período de desenvolvimento da 
dissertação) 
www.gwec.net (Global Wind Energy Council, acesso a estatísticas relevantes que serviram na escolha 
dos países a estudar – 1 de Março de 2013) 
http://www.ewea.org/ (European Wind Energy Association, acesso a estatísticas Europeias referentes 
ao setor eólico, 1 de Março de 2013) 


















Apresentam-se em seguida os documentos correspondentes aos Capítulos 3 e 4, por questões de 





















































A1- Listagem dos planos diretores municipais (2ª geração) analisados 





























































NORTE    
 Porto Resolução do Conselho de 





Resolução do Conselho de 
Ministros nº 163/2007 
2007.10.12 
 
 Paços de Ferreira 
 
Aviso n.º 23616/2007 
 
2007.12.05 
 Arcos de Valdevez Aviso n.º 24235/2007 2007.12.10 
 
 Valpaços Aviso n.º 8129/2008 2008.03.14 
 
 Vale de Cambra Aviso n.º 9402/2008 2008.03.27 
 Viana do Castelo Aviso n.º 10601/2008 2008.04.04 
 
 Cabeceiras de Basto 
 
Edital n.º 1244/2008 2008.09.15 
 Boticas Edital nº1007/2008 2008.10.08 
 
 Maia Aviso n.º 2383/2009 2009.01.26 
 
                   Monção Aviso (extrato) n.º 9853/2009 2009.05.20 
 
 Peso da Régua 
 
Aviso n.º 10347/2009 2009.06.01 
 Vila Nova de Gaia Aviso n.º 14327/2009 2009.08.12 
 
 Ribeira de Pena Regulamento n.º 376/2009 2009.09.01 
 
 Resende Regulamento n.º 446/2009 2009.11.13 
 
 Arouca Aviso n.º 21653/2009 2009.11.30 
 
 Mesão Frio Regulamento n.º 234/2010 2010.03.11 
 
 Bragança Aviso n.º 12248-A/2010 2010.06.18 
 




 Santa Marta de Penaguião Aviso n.º 779/2011 2011.01.07 





 Santo Tirso Aviso n.º 1858/2011 2011.01.18 
 
 Vila Real Aviso n.º 7317/2011 2011.03.22 
 
 Penedono Regulamento n.º 286/2011 2011.05.06 
 
 Lousada Aviso n.º 1746/2012 2012.02.03 
 
 S. João da Madeira Aviso n.º 5533/2012 2012.04.16 
 
 Vila Nova de Cerveira Aviso n.º 7785/2012 2012.06.04 
 
 Torre de Moncorvo Aviso nº 10665/2012 2012.08.08 
 
 Vila Pouca de Aguiar Aviso nº 12613/2012 2012.09.20 
 
 Amares Aviso n.º 14490/2012 2012.10.29 
 
CENTRO    
 Pampilhosa da Serra Deliberação nº422/2009 2009.02.06 
 
 Vagos Aviso n.º 8076/2009 2009.04.14 
 
 Tondela Aviso n.º 9560/2011 2011.04.26 
 






   
 Torres Vedras Resolução do Concelho de 
Ministros nº 144/2007 
2007.09.26 
 
 Vila Franca de Xira Aviso nº 20905/2009 2009.11.18 
 Moita Aviso nº 10448/2010 2010.05.26 
 




   
 Portalegre Declaração nº 324-A/2007 2007.11.26 
 













































 Borba Edital nº35/2008 2008.01.08 
 
 Évora Regulamento nº47/2008 2008.01.25 
 
 Mora Aviso nº 3125/2008 2008.02.08 
 




 Elvas Deliberação nº279/2010 2010.02.02 
 
ALGARVE    
 - - - 







 A2 – Listagem dos planos especiais de ordenamento do território analisados 
























































Quadro 2 - Listagem dos planos especiais de ordenamento do território (PEOT) analisados 
Região PEOT Publicação oficial 
Referência Data 
NORTE    
 POAP – Parque Natural 
do Alvão 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 62/2008 
07.04.2008 
 POAP – Parque Natural de 
Montesinho 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº179/2008 
24.11.2008 
 POAP – Parque Natural do 
Litoral Norte 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 175/2008 
24.11.2008 
 POAP - Parque Nacional de 
Peneda Gerês 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 11-A/2011 
04.02.2011 
 
 POOC – Caminha- Espinho Resolução do Conselho 
de Ministros nº175/2008 
24.11.2008 
 POAAP – Albufeira do Azibo Despacho Conjunto 
(SEALOT/SERN) 
08.06.1993 
 POAAP – Albufeiras da Régua 
e do Carrapatelo 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº62/2002 
23.03.2002 
 POAAP – Albufeira da 
Caniçada 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 92/2002 
07.05.2002 
 POAAP – Albufeira do Ermal Resolução do Conselho 
de Ministros nº 1/2013 
09.01.2003 
 POAAP – Albufeira do Touvedo 
e Alto Lindoso 
Resolução do Conselho 




 POAAP – Albufeira do Vilar Resolução do Conselho 
de Ministros nº 158/2004 
05.11.2004 
 POAAP – Albufeira de 
Crestuma Lever 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº187/2007 
21.12.2007 
CENTRO    
 POAP – Área da Paisagem 
Protegida da Serra do Açor 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº183/2008 
24.11.2008 
 POAP – Parque Natural 
Do Tejo Internacional 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº176/2008 
24.11.2008 
 POAP – Parque Natural 
da Serra da Estrela 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 83/2009 
09.09.2009 
 POAP – Parque Natural das 
Serras de Aire 
e Candeeiros 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº57/2010 
12.08.2010 
 POOC - Ovar-Marinha 
Grande 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 142/2000 
20.10.2000 
 POAAP – Albufeira de 
Castelo de Bode 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 69/2003 
10.05.2003 
 
 POAAP – Albufeira da Cova Resolução do Conselho 
de Ministros nº 42/2004 
31.03.2004 




 POAAP – Albufeira da 
Aguieira 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 186/2007 
21.12.2007 
 POAAP – Albufeira de 
Idanha 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 170/2008 
21.11.2008 
 POAAP – Albufeira do 
Sabugal 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 172/2008 
21.11.2008 
 POAAP – Albufeira de 
Fronhas 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº37/2009 
11.05.2009 
 
 POAAP – Albufeira de Cabril, 
Bouça e Santa Luzia 
Resolução do Conselho 







   
 POAP – Reserva Natural do 
Paul de Boquilobo 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 50/2008 
19.03.2008 
 POAP – Reserva Natural do 
Estuário do Tejo 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 177/2008 
24.11.2008 
 POAP – Área de Paisagem 
Protegida da Arriba Fóssil 
da Costa da Caparica 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 178/2008 
24.11.2008 
 POAP – Reserva Natural do 
Estuário do Sado 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 182/2008 
24.11.2008 
 POAP – Reserva Natural 
das Berlengas 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 180/2008 
24.11.2008 
 POOC – Alcobaça-Mafra Resolução do Conselho 
de Ministros nº11/2002 
17.01.2002 
 POOC – Sintra- Sado Resolução do Conselho 
de Ministros nº 86/2003 
25.06.2003 
 POOC – Cidadela - Forte de 
S. Julião da Barra 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº82/2012 
03.10.2012 
 POAAP – Albufeira de 
Magos 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 169/2008 
21.11.2008 
 POAAP – Albufeira de 
São Domingos 
Resolução do Conselho 




   
 POAP – Parque Natural do 
Sudoeste Alentejano e 
Costa Vicentina 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 11-B/2011 
04.02.2011 
 POOC – Sines- Burgau Resolução do Conselho 
de Ministros nº152/98 
30.12.1998 
 POOC – Sado - Sines Resolução do Conselho 
de Ministros nº 136/99 
29.10.1999 




 POAAP – Albufeira do Caia Despacho Conjunto 
(SEALOT/SERN) 
13.07.1993 





 POAAP – Albufeira da 
Póvoa e Meadas 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 37/98 
09.03.1998 
 POAAP – Albufeira de 
Vigia 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº50/98 
20.04.1998 
 POAAP – Albufeira de Alvito Resolução do Conselho 
de Ministros nº 151/98 
26.12.1998 
 
 POAAP – Albufeira de 
Maranhão 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 117/99 
06.10.1999 
 POAAP – Albufeira de 
Montargil 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº94/2002 
08.05.2002 
 POAAP – Albufeira do Monte 
Novo 
POAAP - Resolução do 




 POAAP – Albufeira 
do Monte da Rocha 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 154/2003 
29.09.2003 
 POAAP – Albufeira da 
Apartadura 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 188/2003 
15.12.2003 
 POAAP – Albufeira do 
Pêgo do Altar 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 35/2005 
24.02.2005 
 POAAP – Albufeira da 
Tapada Grande 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 114/2005 
04.07.2005 
 
 POAAP – Albufeira do Divor Resolução do Conselho 
de Ministros nº 115/2005 
06.07.2005 
 POAAP – Albufeiras 
Do Alqueva e Pedrogão 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº94/2006 
04.08.2006 
 POAAP – Albufeira do Enxoé Resolução do Conselho 
de Ministros nº 167/2006 
15.12.2006 
 POAAP – Albufeira de 
Fonte Serne 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 15/2007 
31.01.2007 
 
 POAAP – Albufeira de 
Campilhas 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 17/2007 
05.02.2007 
 POAAP – Albufeira de 
Santa Clara 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº185/2007 
21.12.2007 
 POAAP – Albufeira do Vale 
de Gaio 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 173/2008 
21.11.2008 
 POAAP – Albufeira da 
Tapada Pequena 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 171/2008 
21.12.2008 
 POAAP – Albufeira do Roxo Resolução do Conselho 
de Ministros nº 36/2009 
11.05.2009 
 









































Algarve    
 POAP – Reserva Natural 
do Sapal de Castro Marim 
e Vila Real de Santo 
António 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 181/2008 
24.11.2008 
 POAP – Parque Natural 
da Ria Formosa 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 78/2009 
02.09.2009 
 POOC – Burgau-Vila Moura Resolução do Conselho 
de Ministros nº 33/99 
27.04.1999 
 POOC – Vila Moura – 
Vila Real de Santo António 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 103/2005 
27.06.2005 
 POAAP – Albufeira da 
Bravura 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº71/2004 
12.06.2004 
 
 POAAP – Albufeiras do 
Funcho e Arade 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 174/2008 
21.11.2008 
 
 POAAP – Albufeira de 
Odelouca 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 103/2009 
25.09.2009 







A3 - Aspetos a considerar na análise dos impactes sobre cada um dos fatores 
ambientais 






































































A4 – Diplomas e documentos internacionais analisados 






























































Quadro 4 – Identificação dos documentos analisados e fontes utilizadas (Bibliografia Geral Internacional) 
 










Estados Unidos da América 
 
    
National Wind Coordinating Committee - 
Permitting of Wind Energy Facilities, National 
Wind Coordinating Committee, 2002 [44] 
X X - - 
California 
Guidelines for Reducing impacts to Birds and 
Bats from Wind Energy Development, California 
Energy Commission, October 2007 
http://www.energy.ca.gov/windguidelines/index.
html  [45] 
X - - - 
Virginia 




X - - X  
Minnesota 
International Review of Policies and 
Recommendations for Wind Turbine Setbacks 
from Residences: Setbacks, Noise, Shadow 
Flicker, and Other Concerns Minnesota 
Department of Commerce: Energy Facility 
Permitting, Kathryn M. B. Haugen, 2011, 
http://mn.gov/commerce/energyfacilities/docum
ents/International_Review_of_Wind_Policies_an
d_Recommendations.pdf  [47] 
- - - X  
Massachusetts 
Land-Based Wind Energy: 
A guide to understanding the issues and making 
informed decisions, June 2011, CLF Ventures 
INC 
http://masscec.com/masscec/file/Wind_Guide(1)
.pdf  [48] 
X X - - 
National Wind Farms Development Guidelines 
Draft, EPHC, July 2010  [49] 
X X - - 
State of The Art In Wind Sitting: A Seminar, 
National Wind Coordinating Collaborative, 
October 2009, Washington, D.C.  [50] 
X X - - 
A Guide to Developing Wind Energy Projects in 
Alaska, Renewable Energy Alaska Project 
(REAP), March 2011 [51] 
X X - - 
MODEL WIND ORDINANCE FOR WIND 
ENERGY FACILITIEs IN NORTH CAROLINA, 
July 2008  [52] 
- - - X  
The Law of Wind – A guide to Business and 
Legal Issues, Stoel Rives LLP  [53] 
X X - - 




Environmental Impacts of Wind Energy 
Projects, National Research Council of the 
National Academics, 2007, Washington, D.C. 
[54] 
X - - X  
     
Austrália 
 
    
Best Practices Guidelines For Implementation of 
Wind Energy Projects in Australia, AusWind, 
2006 [55] 
X X - - 
NSW Planning Guidelines: Wind Farms, NSW 
Government, 2011 [35] 
X X - - 
Guidelines For Wind Farm Development - 
Western Australia Planning Commission,2004 
[56] 
X X - - 
Victoria -  Policy and planning Guidelines for 
development of wind Energy Facilities in 
Victoria  [42] 
X X - X  
     
Alemanha 
 
    
Planning and Licensing Procedures for Wind 
Farms in the South Baltic Region – A Guide For 
potential investors, 2011 [57] 





    
União Europeia 
 
    
European Best Practices Guidelines For Wind 
Energy Development, European Commission, 
2012  [58] 
X X - - 
Wind Energy developments and Natura 2000, 
European Commission, 2010  [59] 
 - X - 
Posite Planning For Onshore Wind, Expanding 
Onshore Wind Energy Capacity While 
Conserving Nature, Institute For European 
Environmental Policy, A report by the Institute 
for European Environmental Policy 
Commissioned by the Royal Society for the 
Protection of Birds, March 2009  [60] 
X - - - 
     
Canadá 
 
    
Guide D´intégration des Éoliennes au territoire, 
Gouvernement du Québec, 2007 [41] 
 
X X  X X 
Land Use Planning for Wind Energy Systems in 
Manitoba, EDS Consulting, Winnipeg, MB, 
October 09, 2009  [61] 
 
- - X X 
Les orientations du Gouvernement en matière 
d´aménagement, Gouvernement du Québec, 
2007  [62] 
X - - X 
Les Participation des municipalités aux projets 
d´ Eoliennes, Principaux facteurs de réussite 
d´un projet et étapes de réalisation, 
Gouvernement du Québec, 2007  
X - - - 
     
     






Denmark’s Wind Turbine Owners’ Association, 
Planning Wind Turbines in Denmark 
X - - - 
Report on Danish Wind Energy Planning & 
Development by Peter Fraser, Aberdeenshire 
Council, Planning and Environmental Services, 
Peter Suttie Award, 2002 
X - - X 
Planning for Wind Turbines, Facts About Wind – 
Factsheet P2 
- - - X 
França 
 
    
Guide de l´étude d´impact sur l´environnement 
des parcs éoliens, Ministère de l´Écologie, de 
l´Énergie, du Développement durable et de la 
Mer, 2010 
X X - - 
Inglaterra 
 
    
Planning for renewable energy – A companion 
Guide to PPS22, July 2004 
 
X X X X  
Planning Policy Statement 22, Renewable 
Energy, United Kingdom, 2004 
 
- - - X 
Best Practice Guidance to Planning Policy 
Statement 18 ‘Renewable Energy, Department 
of Environment, United Kingdom, 2009 
X X - - 
Best Practice Guidelines for Wind Energy 
Development, The British Wind Energy 
Association, 1994. 
X X - - 
Onshore Wind Energy – Planning Conditions 
Guidance Note, October 2007, TNEI Services 
Lda 
X X - - 
Onshore Wind Energy Development-Islands 
Council, 2011 
X X X  - 
Interim Supplementary Guidance: Onshore 
Wind Energy Approved by Committee – March 
2012 – The Highland Council 
 
X X X - 
Interim Planning Guidance: Wind Turbine 
Development, Neath Port Talbot County 
Borough Council, 2008 
X X x - 
Denbighshire County Council, Interim Planning 
Guidance, Wind Energy Development, 
Consultation Draft, November 2012 
X X - X 
Guidance Note on Noise Assessment of Wind 
Turbine Operations at EPA Licensed Sites 
(NG3), Office of Environmental Enforcement, 
June 2011 
- - - X 
Planning Policy Wales, Technical Advice Note 
8: Planning for Renewable Energy, July 2005 
- - X - 
Wind Farms – Distance from housing, 
Christopher Barclay, Science and Environment, 
2012 
- - - X 
Wind Energy Development in Northern Ireland´s 
Landscapes, Supplementary Planning Guidance 
to Accompany Planning Policy Statement 18 
Renewable Energy, 2010. 
X - - X 







    
Appendix B, Summary of Scottish Planning and 
Policy and Scottish Govt web based advice on 
Renewable Energy 
 
X X X X 
Guidance Assessing the Cumulative Impact of 
Onshore Wind Energy Developments, Scottish 
Natural Heritage, March 2012 
X - - - 
 
Wind Energy, Supplementary Planning 
Guidance, June 2011, PLAN45 Annex 2 
 
X X X - 
Planning Advice Note, Plan 45 – Annex2, 
Spatial Frameworks and Supplementary 
Planning Guidance for Wind Farms, Planning 
Advice Note, November 2008 
- - X - 
Scottish Borders Council, Supplementary 
Planning Guidance, May 2011 
X X X - 
Strategic Location Guidance For Onshore Wind 
Farms in Respect of the Natural Heritage, 
March 2009 
- - X - 
Land Use Planning System – SEPA Guidance 
Note 4, Planning Guidance On Wind Farms 
Developments 
X - X  X 
Scottish Planning Policy, SPP 6,Rewable 
Energy, March 2007  
- - - - 
     
Irlanda 
 
    
Best Practice Guidelines for the Irish Wind 
Energy Industry, IWEA, 2012 
X X - - 
Planning Guidelines Ireland 
 
X X - X 
Clare-County-development-plan-2011-2017-
volume-5, Wind Energy Strategy 
X X - - 
Strategy For Intensifying Wind Energy 
Development, Renewable Energy Strategy 
Group, Ireland 
X - X X 
Dumfries and Galloway Interim Planning Policy: 
Wind Energy Development, Dumfries e 
Galloway, 2012 
- - X - 
     
Serbia 
 
    
Guidelines on the environmental impact 
assessment for wind farms, Belgrade, June 
2010 
X X - - 
     
     





Installations permettant d´utiliser l´énergie 
éolienne, Procédure d´autorisation et critères 
d´appréciation, Guide, Office des Affaires 
Communales et de l´organisation du territoire, 
Juillet 2011, Berne. 
X - - - 
     
Suécia     
Wind Energy in Sweden, Wind Energy in the 
Baltic Sea Region 2, South Baltic Program, 
South Baltic Program Users, March 2011. 
X - - - 
Wind Power in the Nordic Region, Conditions 
for the expansion of wind power in the Nordic 
Countries, NordVind, October 2011. 
X - - - 
Wind Power Planning in Three Swedish 
Municipalities,  Jamil Khan, July 2003. 
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